
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. Joâo Xxlll. S/N - Cêntro
cllPJ: 0í.6í2.83210001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP NO I2O22TP AAP

ÍtIINUTA DO EDITÂL

PROC. ADÍUI. No. 269/2022

OBJETO: Registro dc Preço para fornecimento, sob demanda, de combustíveis (gasolina
comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da lrota de veículos da PrefeiluÍa Municipal,
e das Secretarias Municipais de Saúde, Assislência Social, Trabalho e Cidadania,
Educâção, Espone e Lazer, Obras e Urbanismo, AgricultuÍa, Cultura, e Meio Ambiente, do
Município de Alto Alegre do Pindaré, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de
abastecimento, com sede a pelo ao menos 40km de distância da sede do Municipio, e que
funcione diariamente, 24h por dia.

ORGÃO LlC|ÍADOR: Preteituía Municipal de Alto Alegre do Pindaré.

OATA DA 3E8SÃO PÚtsLICA: I I

HOEA; *h*JÍlin
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de LicitaÉo, localizada na Avenida Presidente
Médici, S/N, Cêntro.

PREGOEIRO: Francival Veloso Fernandes

/1022 cl)t I,N1r\^trNli\
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, MA
av_ João xx , s/N - centro
CN PJ: 01 .5í 2.832/0001 -21

PREGÃO PRESENCTAL SRP No _/2022t PirrAAP

TJINUTÀ OO EDITAL

PROC. ADM. No. 269/2022

A PREFEITURA TIUNIGIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA, inscTita no CNPJ
sob n' 0í.6í 2.832/000í -2í, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré
- MA - MA, CEP n" 65.398-000, por intermédio de seu Pregoeiro, designado pêla Portâria
no 2112022, publicada no Diário Oíicial do Município no dia 04 de Janeiro de 2022,leva ao
conhecimento dos interessados que realizatá licitaçáo na modalidade Pregão Presencial
por Sistema de Registro de Preço, do tipo Maior desconto por ITEM, conÍorme descrito
neste Edital e seus Anexos e em conformidade com o disposto da Lei n" 10.520, de 17 de
julho de 2002, DecÍeto no 3.555, de 8 de agosto dê 2000, da Lei Complemêntar n' 123, de
14 de dezembro de 2006, da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007, aplicando-se,
subsidieriamênte, a Lei no 8.666, de 21 dê junho de 1993, e as exigências estabelecidas
nestê Edital.

A sessão pública de realização do Pregão terá início às 
-:- 

horas do dia
de _, devendo os envelopes contendo a Proposta de Preços e

a Documentação de Hebiliteção para o objeto deÍrnido neste Edital e respeclivos Anexos,
ser entreguês na coMlssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO-CPL, situada na localizado
na Avenida Presidente Médici, S/N, Centro. Alto Alegre do Pindaré, na data e horário acima
mencionados.

í. oo oBJEro

í.í. A presente licitaçáo tem como objeto o REGISTRO DE PREÇo para futura e eventual

aquisiçáo, sob demanda, de combustíveis (gasolina e óleo diesel) anteíesse do irunicipio de

Alto Alegre do PindaréiMA, conÍorme especificações no Têrmo de Referência - Anexo I

deate Edital.

1.2. O valor global estimado desta licitação é de R$ 3.3í9.068,80 (três milhõos, trezêntos
e dezenove mil, e sessênta e oito reeis e oltenta centavos).

2. DA PARTICIPAçÃO

2.í. Poderão participar desta licitaçáo quaisquer interessados que atendam às exigências e
condições êstabelecidas neste Edital.

2.í,1. Será concedido tratamento favorecido para a§ microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativâs mêncionadas no artigo 34 da Lei no '1 1'488'
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Folhâ no

de 2007, e para o microempreendedor individual
Complementar no 123, de 2006

lúEl, nos limites previstos da Lei

2.2. Náo poderão paúicipar, direta ou indiretamente, desta licitaçáo, empresasl

a) Émprqsrg que não at€nderem às condiçóes deste editâi e scu§ anoxos;

b) Ouo 30 encgntrem em processo de dissolução, Íusáo, c,sâo ou incorporaçáol

c) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua Íorma de constituiçâo, e empÍesas
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si,

m sido declaradas ini Admin sl.áÇão

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRÊ OO PINDARÉ. MA
Âv. Joáo )«lll. S/N - Centro
CNPJ: 01.6'12.832.i000í-21

Pública. direta ou indireta. Federal. Estadual. Municioal ou Distrito Federal. Dor melo
de ato oubli€do no Diárao oficial da União. do Estado, enquanto oerdurarem os
motivos deteÍminantes da Dunicáo. lgualmente não poderão oarticaDar as êmorêsas
suspensa de licitar e contratar com a PreÍeitura l\runicioal de Alto Aleore do Pindaré
prescritas no art. 70 da Lei Federal no 10.520/02, bem com os incisos lll e lV do art.

87 da Lei Federal no 8.666/93,

e) Oô intereEsado6 que se encontíem sob falência, concordata, concurso de cÍedores,
dissolúção, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que sejâ sua forma de
constituição, empresas estrangeiras que não funcionem no país, empresas que

d)

possuam, entre seus sócios, seÍvidores públicos da Prefeitura lúunicipâl dê Alto

Alegre do Pindaré/MA, bem como aqueles que tenham sido declarado§ lnidôneos
para licitâr ou Contratar com a Administracâo Públicâ ou punidos com susDensão do

drreitó de licitar e contratar pela Administração Pública da Prefeitura [Iunicipal de

Alto Aleore do Pindaré/MA. (art. 9 da Lei Federal no 8.666/93)i

0 Que 9€ apreEentem na qualidade de subcontratada§i

g) Eslrangciras não autorizadas a funcionar no Pais;

h) lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham- 
diretores, sócios ou representante§ legais comuns, ou que utilizem recursos

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não

agem representando interesse econômico em comum;

exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

29, inciso lX com 54, l,'a" e ll, "4", da Constituição

ü;;i n-. L,r'lardô Pp \RPí' 2022 (Pl,PVA^Pv{

Cujo propriêtários e/ou sócios
impedimentos previstos nos Arts
Federal
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ÀLEGRE DO PINDÂRÉ . MA
Av. Joào Yülll, S/N - Centro
CNPJr 01.612.8320001-21

3, DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO.

3.1. Na fase de credenciamento o interessado deverá credenciar-se e. se for o caso,
comprovar a existência dos necessários poderes para formulaçâo de propostas e
para a prática de todos os demais atos inerentes a este Pregão Presencial.

3.1.'1. Até o inÍcio do horário da sessão, o Pregoeiro ou, por delegação deste, â
equipê de apoio, procederá ao credenciamento dos liÇitantes ou dos
repíesêntantes legais presentes, comprovando, se for o caso, a outorga de
poderes necessáÍios para a formuiação de lances e para a práticâ de todos
os demais atos inerentes ao Pregão, observando-se ainda que:

a) não sêÍá permitido âo mesmo credenclado representâr mais de um
proponente no mêsmo certame; e

b) nâo será permitido mais de um cíedenciâdo para o mesmo proponente;

3.2. O licitante intêÍessado deverá se apresentar ao Pregoeiro ou a equipe de apolo para
credenciamento por intermédio de seu Íepresentante devidamente munido de
documento quê o credencie a participar deste procedimento licitatórao e a responder
por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-
se exibando a Carteira de ldentidâde ou outro documento equivalente, com cópia do
resPectivo documênto

3.2.1. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuraçáo ou
instrumento particular, ou por Carta Credencial, firmada pelo signatário da
Proposta, com assinaturâ reconhecida, no modelo do ANEXO ll deste Edital,

com poderes para formular oÍertas e lances de preços e praticar todos os

demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

3.2.2. lnEtrumento de procuração público ou particular ou Cartâ Credencial (ANExO
ll), deverão obrigatoriamente, sob pena de náo ser aceito o Credenciamento,
serem firmados por tantos responsáveis pela empresa quanto estabeleça o

ContÍato Social ou Contrato ou Estatuto dê constituação, com permissáo parâ

outorgar podêres no que tange sua representatividade, com firma em cartório

de todos os sócios;

3.3. O anstrumento de procuraÇâo, público ou particular, ou Carta credencial (ANÊXO lD'

deverá estar acompanhado de cópia dos seguintes documentos:

a) ato constitutivo, estatuto oú contrato social em vigor, devidamênte
atualizado, ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açôes,
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores no qual
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estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaÇôes
em decorrência de tal anvestidura:

b) Cópia Autenticada da Cédula de ldentidade ou outro documento olicial que

contenha foto do Íepresentante da empresa interessada.

Os documentós dê credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro, a cada Sessão
Pública realizada.

3.5. Após o credenciamento, será declarada a abeÍtura da sessão e náo mais seÍão
admitidos novos proponentes, dando-sê início ao recebimento dos envelope§.

3.6. O credenciamento será conferido pelo Pregoeiro a cada Sessão Pública realizada.

3.7. É facultadâ a apresentaçáo do credenciamento de que tÍata o subitem 3.í. A faltâ
desse documento somente impedirá que o representantê da licitante se manifeste ou
responda pela reprêsentada durante o processo licitatório.

3.8. A licitante que comparecer representada por seu sócio ou dirigente, fica dispensada
do credenciamento na Íorma de que trata o subitem 3.í, devendo comprovar esta
qualidade através de cópaas dos documentos indicados no subitem 3.3 alíneas "a" e
"b".

3.9. Nâo scrá admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa e

nem de um mesmo representante para mais de uma empresa:

3.'10. As ME/EPP que desejarêm usuÍruir do trâtamento Íavorecido estebelecido nos arts'

42 a 49 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezêmbro 2006, e suas alteraçôes,

deverão apresentar Certidão EspecíÍiça de Enquadramento como I'I|E/EPP

emitida pela junta comercial da re§pectiva sede, comprovando assim que cumpre os

requisitos legais para a quelillcação como microempresa ou empresa de pequeno
porte:

3.11. Oô dooumentos enumerados nos subitens 3.3 alíneas' 3.'10 deste edital,

deveíào seÍ apresentâdos, obrigatoriamente, da seguintê forma:

3. 11 1. Documento(s) original(is); ou

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. João xxlll, s/N - cêntro
CtIPJ: 0í.6í2.832/0001-21

3.11.2. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticada(s) em cartório; ou

3.11.3. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticada(s) por seNidÔr da

Comissáo Permanente de Licitação, mediante a apresentação do(s)

documento(s) original(is) para conÍronto.

\rl;i,i:,J,,j.t,r,iü,j,tistrp;i,:lij: ri,t,Yrrt,,ri,r

Páginô 5/52
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3.12. Os

3.13. Da

PREFEIÍURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João )«lll, S/N - Centro
CNPJ: 01.61 2.a3ZoOO'l -21

3 11.3.1. A emprêsa licitante que optar pela foíma disposta no tem 3.11 3 deste
edital, deverá comparecer na sala da Comissão Permanente de
Licitação, sito na Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA,
com sede à Rua Patrocínio Jorge, 05, Centro, Alto Alegre do
Pindaré/MA, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, no horário
das 8:00hs (oito horas) às '12:00hs (doze horas), até o 1o (primeiro) dia
útil anterior a data da realizâção do cêrtame, munido do(s)
documento(s) original(is) juntamênte com a(s) respectiva(s) cópia(s) a
ser(em) autenticada(s).

3.11.3.2. Em nenhuma hipótese será(ão) autenticada(s) cópia(s) de
doÇumento(s) no dia da realizaçâo do certame.

Licitantor deveíão apresentar, ainda, a DECLARAçÃO UNIFICADA (ANEXO lll):

Ordem dos Procedimentos:

3.13.1. A sessão do certame observará os seguintes procedrmentos:

a) Crêdenciamento;
b) Ab€rtuíâ da Sessão;
c) Apres6ntação da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de
Habilitaçáo (ANEXO lll);
d) Da entrega dos Envelopes;
e) Julgamento, Classificação dâs Propostas de Preços e Fase de Lances;

0 Do beneticio às microempresas e empresas de pequeno porte;
g) Fase de Habilitação;
h) Fase Rôcursal;
i) Da AdequaÇáo da PÍoposta dê Preço.

A náo apíesentação da DÉCLARAçÃO UNIFICADA, acarÍetará o impedimento do

licitante participar do PREGÃO, por §er documento obrigatório por lei
(lnciso Vll do Ârtigo 40 da Lei n' 10.520 de 17 de julho de 2002).

DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

A Proposta de PreÇos e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados
pessoalmente pelo representante credenciado, no local, dia e hora acima

mencionados, em 02 (dois) envelopes opacos, distintos, devidamente íechados e
rubricados no fecho e contendo êm suas partes êxternas e frontais, em caracteres

destacados, além da razão social do licitante, os seguintes dizeres:

EtvÉLoEE-v..q!-
PROPOSTA DE PREçOS

314

4.

4.1 .
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Prccgsao n"

PREGÃO PRESENCIAL N' /2022 - SRP
oRcÃo LtctrADoR: coÚi§§iõ qERMANENTE DE LtctÍaçAo-cPL
LOCAL: ALTO ALEGRE DO PINDARÉ-IIIA
DATA:-JJ-
NOME DA EMPRESA LICIÍANTE

ÉNVELOPE Nô 02
DOCUMENTOS PARA HABILITAçAO
PREGÀO PRESENCIAL N' /2022 - SRP
oRGÀO LICITADOR: COMTSSÀO PERMANENTE DE L|C|TAÇÃO-CPL
LOCAL: ALTO ALEGRE DO PINDARÉ-MA
DATA:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRE . MA
av. Joâo XXlll. S/N ' Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

NOME DA E PRESA LICI|ANTE

4.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope-

4.3. Apôs a entrega dos envelopes, seráo rubricados pelo Pregoeiro, equipe de apoio e

os representantes credenciados das licitantes.

4.4. Os envelopes devêráo conteí, obrigatoraamente, a documêntáção em original ou

cópia prevlamente autenticada por cartório competente ou por servidor da CPL (até

o 10 (primeiro) dia útil antêrior à data da realização do certame), ou publicação

em ór9áo da imprensa oficial.

4.5. As pÍopostar que náo atenderem às exigências do presente Edital ou que forem
omissas ou apresentem irregularidades ou dêfeitos capezês dê dificultar o
julgamento, serâo desclassiÍicadas.

4-6. Nào serão aceitas documentaçáo e proposta enviadas via postal ou entregues em

outros setores que não seja o especiÍicado no preâmbulo do Edital.

4.7- lndBp€ndôntêmente de declaraçâo expressa, a simples apresentação da proposta

implicará a submissão âs norma§ constantes da lêgislação quê rege a mâtéria e ao
presente Edital de Pregão e seus Anexos.

5. OA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

A Proposta de Preços deverá ser apresentada êm 0'1 (uma) via, impressa em papel

timbrado da licitante, ê C!4-Il
!rygI§!, em lÍnguâ portugue"a, saVo qr"nto às expressões técnicas de ilso corrente,

-sem 

emendas, rasuras ou enkelinhas, devldamente datada, âssinâda e rubricadas

todas as folhas pelo repÍesentante legal e do responsável têcnico' São de

apresentaçáo obrigatória:
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PREFETTURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARE IÚA
av. Joâo xxlll, s/N - ceítro
ct{PJ: 01.61 2.832/0001-2'1

a) Número do Pregáo, razão social do proponente, nÚmero do CNPJ/MF,
endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail)' este último

se houver, para contato, bem como dados bancários tais como: nome e

número do Banco, agência e conta corrente paÍa Ílns de pagamento;

b) Nome compieto do responsável pela assinatura do contrato, números do CPF

e Carteira de ldentidade e cargo na empresa,

c) D6ecrição cômpleta do objeto dâ prêsente llcitâçào, com indicação dos |TÉNS

cotados, em especiel a marca do produto, em conformidade com as

especiflcaçôes do Termo de ReÍêrência - ANEXO I deste Edital;

d) Prêço unitário e o valor total da Proposta Em algarismo arábico e poÍ

exte;so. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucío' todas

as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer

natureza e todas as despesas, diíetas ou indiretas, relacionadas com a

execução do objeto da presente licitação;

0 Pruzo de vllldads da proposta: não inÍerior a 60 (sessênta) dias, a contar da

data da sessão de abertura dos Envelopes;

g) P.ázo de êntrega: de acordo com Íermo de Referência

g.'l) Após a solicitação de fornecimento, a CONTMTADA deverá proceder a- ' 
enkega dos iténs constantes na mesma, em sua totalidade' em até no

máxião 05 (cinco) dias consecutivos, em uma única etapa'

independentemente do quantitativo e valor solicitado'

5.2. Náo será edmitida cotaÉo distinta prevista neste Edital.

5.3 O preÇo ofertado permanecerá Íixo e irreajustável.

5.4. A apíesêntação da Proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitânte das

condiçóes estabelecidas neste Edital e seus Anexos'

5.5. O licatante que não mantiver sua Proposta ficará suieito às penalidades do Decreto

Federal

5.6. Quaisquer tÍibutos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da prÔposta ou

incoráamente cotados, serão considerados como inclusos nos píeços' não sendo

loÃ,a"iàao. pleitos de acréscimos, a essê ou qualquer titulo' devendo os produtos

serem fornecidos sem quai§quer ônus adicionais'
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ÂLTO ALEGRE DO PINDARÉ,
Av. Joào XXlll, S/N ' Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

6. DO JULGÂMENTO DAS PROPOSTAS

6.'1. Serão proclamados, pelo Pregoeiro, os licitantes que apresentarem as propostas de
maior desconto global por lTÉM e todas aquelas apresentadas com preços até í0% (dez
por cento) superiores, dispostos em ordem crescente, para que os representantes legais das
licitantes participem da etapa de lances verbais.

62 Quando não foíem identificadas, no minimo, três propostas escritas com preços em
conlormidade com o deÍinido no subitem anterior, o Pregoeiro fará o ordenamento das
melhores oÍeÍtas, até o máximo de três. colocadas em ordem crescente, quaisquer que
sejam os valores oíertados, conlorme o disposto no Decreto Federal.

6 3. Aos proponentes proclamados conforme os subitens anteriores será dâda oportunidade
para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e
decÍescentes, para a escolha da proposta de menor valor.

6.4. Náo poderá haver desistência dos lances ofertados.

6.5. O empate entre duas ou mais propostas de preço, será resolvido por sortêio em ãto
público, com a participaQáo de todas as licitantês.

6.6 Éncerrados os lances, as propostas de microempaesa e de êmprcsas do pequeno
porte que se encontrarem na faixa até 5% acima do menor preço sêrão consideradas
empatadas com a primeira colocada, devendo estas proponentes ser convocadâs na ordem
de classiÍlcação, uma na falta da outra, para fazer uma Única e última ofertâ, inÍerior a da
primeira colocada, visando o desempatê.

6.6.1. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta inicialmente mais bem

clâssiflcada nâo ter sido apresentada por microemprêsa ou empresa de pequeno porte

6.6.2 A microcmpreSa ou a empresa de pequeno porls mais bem classificada poderá

apresentar umâ última oferta, obrigatoriamente iníerior à proposta do primeiro colocado'
situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado paía a
contratação, será adjudicado em seu Íavor o objeto deste Pregáo;

6.6.3. Não sendo vencedora a microempresa ou a emplêEá do pêqLleno porle mais bem

classiíicada, na lorma da subcondição anterior, o pregoeiro convocará os licitantes

remanescentes que porventurâ se enquadrem na situação descrita nesta condição, na

ordem classiÍicatória, para o exercício do mesmo direito;

6.6.4 No cago de equivalêncía dos valores apresentádos pelas macroempGsas ou

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o

PÍegoeiro fará um sortêio, definindo e convocândo automaticamente a vencedora para

apresentação da oferta final do desempate;

PáBina9/52



*

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PI{DARÉ . MA
Àv. João Xxlll, Srl{ - Centro
CNPJ: 01.ôí2.832/000í-21

6.6.5. O interêssado que não apresentaÍ proposta decairá do direito previsto na Lêi

Complementar no 14712014;

6.6.6. Caro não haja inteÍessado§ em exercer o direito de pÍeferência, o procedimento

licitatório correrá seu curso normal.

6.7 .

6-8. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto dâ proposta com o malor

desconto, ãonÍorme deíinido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivâdâmente a

respeito e divulgando o resultado do julgamento

6.9.Sendoaceitávelaoferta,seráve.ificadooatendimentopeloproponentedetodasas
ã*igê;i"" Jàlí"i"., para eÍeito de habilitaçáo Caso contrário o Pregoeiro examlnará as

ãfà",rà" iru"eqr"nt"s, nâ o.dem de classiÍicação, até â apurâção de uma pÍoposta que

ãtãnOa a toais as exigências constantes de;te Edital, sendo o respectivo proponente

declarado vencedor nessa Íase.

6,10'Veriíicando-sediscordânciaentreopreçounitárioeototaldaPropostaprevaleceráo
nnrn.no sendo co,r,qrdo o preÇo lotal. ocoÍéndo divergêncla entre os valores numéricos e

ã" oã, ãin-""ã. p."oã.in"ráo oi últimos, independentemente de consulta ao licitente'

6.11 Caso tenha ocorrido lance, a Proposta de Preços ajustada ao lance.frnal deverá ser

pioto"áiada na CPUPMAAP, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contado da lavratuía

da ata.

6 12 Seráo descla§siÍicsdas aquelás propostas que:

6.12.'1 Apre§entarem valo.es acima do máximo estabelecido no Edital englobando itens ê

Yalor global,

6 12.2. Não atenderem às exigências do presente Editale seus Anexos;

6.12.3. Forem omissas ou as que apresentem irregulâridades ou falhas capazês de dificultar

o julgamento;

6.'12.4. Que contenham preços maniíêstamente inexequÍveis' a§sim. considerados aquêles

^,,ê não vênham a rer demonstrad;- Ju"- uiãoiriaroá por meio de documentaçáo que

;;;;;;;" ;;;;" ";tos 
são coe'entes com os pratrcados no meÍcado

6.13. Se a proposta escrita de MaioÍ Desconto náo for aceitável o-u se a respect'va licitante

;""";,ft;,"';5-;;sftias naoititatoiiái. será examrnada a oÍerta. segurnte e a sua

ãceitabilidade, procedida à habilitâçãá'aãi'"'i"nt" q'" tiu"r formulado tal proposta' na ordem

Folha ni
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de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração dê uma que atenda às condiçôes
deste Edital.

6.14. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante detentorâ da píotosta de
Maior Desconto, no sentido de que seja obtido o melhor preço

6.15. Da r€uniáo lavrar-se.á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências
relevantes ê quê, áo íinal, será assinada pelo Pregoêiro, pelos componentes da equipe de
apoio e pelos representantes dos proponentes presentes.

6.16. O lrcitante declarado vencedor devêrá encaminhar (ou apresentar) a proposta de preço
adequada ao último lânce, no prazo de 02 (dois) dias, contado da assinatura da ata de
sessão.

6.16.1. Os documentos poderão ser remetidos
original ou por cópia autenticada a qualquer
Pregoeiro

por meio digital, podendo ser solicitados em
momento, em prazo a ser estabelecido pelo

6.16.2. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser
encaminhados ao órgão licitante.

6.16.3. O licitante que ebandonar o certame, deixando de enviar a documentaçâo indicada
nesta seção, será desclassiíicado e sujeitar-se-á às sançóes previstas neste Edital.

6.16.4. O Pregoeiro poderá fixâí plazo pa? o reênvio do anexo contendo a plânilha de
composição de preços quando o preço total oÍertado Íor âceitável, mas os preços unitários
que compóem necessitêm de ajustes aos valores êstimados pelo Órgão Licitante. O ajuste
da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global.

6.'16.5. Será desclassificada a proposla que náo corrigir ou náo justificar eventuai6
irregularídades apontadas pelo Pregoeiro.

6.16.6. No caso de licitação por lotes ou itens será permitida â alteração de preços unitários
pelo licitante observando-se: (apenas se houver divisáo em lotes ou itens)

a) Como limite máximo o valoÍ global final oíertado, desde que os preços unitários finais
sejam menores ou iguais aos preços unitários da proposta inicial,

b) A possibilidade de negocaação com o proponente vencêdor visaôdo a reduçáo de
preços unitários, para qualquer um dos itens individualmente; e

c) Para Íins do di8posto neste inciso, o oálculo do valor global dâr-se-á pela somatória dos
preços unitários dos itens da proposta, multiplicados por suas respectivas quantidades.

\lrndr J.I ( .l Ll,) PPtnPrr ,l1rl-r ( j,i,\11.:l,r\l\
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DA HABTLIÍAçÃO OOS LTCTTANTES.

A Documentaçáo de Habilitação dêverá ser entregue em 01 (uma) via, em envelope
devadamente fechado e rubricado no fecho, identiÍicado conforme o indicado no item
4.í deste Editâ|.

7.1.1. AE declaraçóes e outros documentos julgados nêcêssários à habilitação,
pÍoduzidos pelo próprio licitante, dêveráo conter data, identiÍicaÇâo e
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.

7.2. EnogrÍsda I etapê competitiva e ordenadas as ofertas, o Prcgoêiro procgderá à

abertura do invólucÍo contendo os documentos de habilitaçáo do licitante quê

aprêsentou a melhor proposta, procedendo a sua habilitaçáo ou inabilitação.

7.3. A participaçào no presente procedimento licitatôrio íequer a aprêsentação de toda a
documentação comprobatória da necessária qualificação no que se refere à:

7.3.1. Habilitação Juridica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte
documentação:

a) Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;

b) Prova de registÍo comcrcial, no caso de empÍesa individual:

c) Ato conrtitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas
alterações, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso

de sociedade por açóes, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais

administradores;

d) No ceso dê Sociêdades Eimples o ato constitutivo inscÍito no Cartôrio Civil (Registro Civil
das Pessoas Juridicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) acompanhado da
prova de Diretoria em exercÍcio;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrângeira êm

funcionamento no País e ato de registro ou autorizâçáo para funcionamento expedido pelo

órgâo competente, quando a atividade asslm o exigir.

7.3.2. Rcgularldade Fiacal, que será comprovada mediante a apresentaçáo dos seguintes

documêntos:

a) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Fisicas (CPF) do empresário ou de

todos os sóciosi

b) Prova de lnscriçáo no Cadâstro Nacionalde Pessoa Jurídica (CNPJ);

úNddô [drol do PP sRP n"-/2022 (Pl./PMA{P.llÁ
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c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema
lntegrado de lnformações sobre Operações lnterestaduais com Mercadorias e Serviços) ou
equivalente da sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade
Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços;

d) Cartão ou documento equivalente que conste lnscriÇão irunicipal, que poderá ser
substituido pelo Alvará de Localização e Funcionamento

7.3.2.1. Prova ds rcgularidadê perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:

a) Certidão Negativa, ou CeÍtidão Positiva de Tributos e Conkibuiçóes Federais e Divida
Ativa da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal;

b) Cortidáo Nogativs dê Débitos, ou Certidão Positivâ com 6f€itos de Negativa, expedida
pelo Estâdo do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para
com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente de Prestação de Serviços.

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

Íegularidade para com â Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua
Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de SeNiços.

d) Certidáo Negativa de Débitos, ou Certidão Positivâ com eíeitos dê Negativa, relativa à

atividade econômica, expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regularidade paÍa com a Fazenda Munacipal

e) Certidão Nêqativa, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa, quanto à Dívada Ativâ do
Municipio, expedida pelo Municipio do domicílio ou sede da empresa licatante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda [runicipal

0 oertificado de Regularidade de Situaçáo do FGTS - CRF, emitido pela Caixa EconÔmica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço.

g) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Consêlho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho,

7.3.3 As microempÍêsas e empresas de pequeno portê deverão aprêsentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovaÉo de regularidade Íiscal relacionadas no

itêm 7.3.2, mesmo que esta apre§ente alguma restrição, as§egurado, todavia, o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

il ,'.i.;i. i ,i i.rJi-'i;iRir ' '.r ( iL r'\1\-\l'\11
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declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual perlodo, a cíitério da administração
pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e
emissão de eventuais certidóes negativas ou positivas com efeato de certidáo negativa (art.
42, §1o, LC 123/06).

7.3.3.1. Este beneflcio será concedido somente às empresas que atenderem ao disposto no
subitem 3.í0 deste edital.

7.3.3.2. A nâo-regularização da documentação, no prazo previsto neste item 7,3.3, implicará
em decadência do direito à contratação, sem preiuízo das sanções previstas no Art. 81 da
Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. Neste caso, será facuttado à Administraçáo convocar
licitantes remanescentes, ocasiáo em que seÍá assegurado o exercício do direito de
preferência às demais microempresas e emprosas de pequeno porte, cu.jas Propostas
estiverem no intervalo de empate previsto no item 6.6.

7.3.4. Quallficação Econômiço-Financeira, que será comprovada mediante a
apresentaçáo dos seguintes documentos

a) Balanço patrimonisl e demonstraçôes contábeis do último exercÍcio social, com termo de

abertura e encerramento, iá exigíveis e apresentados na forma da lei, vedados a

substituição por balancetes ou bâlanços provisórios, êm que estejam registrados os valores
do ativo circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extrair-se índice de
Liquidez Corrente (lLC) igual ou superior a 01 (um), indicados pela licitante, acompanhadas
do respectivo DHP do píofissionalque elaborou.

â.1) As licitantes que apresentaíem rêsultado menor do que um (1,0) em qualquer dos
indices Íeferidos acima, deveráo comprovar o capital mínimo ou patrimônio lÍquido igual ou

superior a dez por cento (10olo) do valor estimado da contratação.

a.2) Excetua-ss da exigência da alinea anterior o microempreendedor individual (art. 18 da

LC 123/2006 c./c art. 1 179, § 20 CC) e as Micro e Pequenas Empresâs que propuserem

habilitaçâo em licitaçôes cujo os objetos sejam paía o fornecimento para pronta entrega ou
para locaÇão de mateÍiais (art. 30 do Decreto Federal no 6.2M|2OO7).

a.3) As empresas com menos de um exercicio íinanceiro devem cumprir a êxigência deste

subitem mediante a apresentação do Balanço de Aberlura, acompanhado do Bâlanço

Patrimonial e da Demonstraçáo do Resultado levantado com base no mês imediatamente
anterior à datâ de apÍesentaçáo da proposta.

a.4) Seráo considerados aceitos como na Íorma da lei o balanço patrimonial e
demonstraçóes contábeis assim apresentados:

I Publicâdos em Diário Oficial ou;
ll. Publicados em jornal de grande circulação ou;
lll. Registrados na Junta ComeÍcialda sede/domiciiio do licitante oul

!Í,,, r1,t, r,l I l rl| i']'srtl)',' ai,irii,I^ 
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lV. Por cópia do Livro Diário, devadamente autenticado na Junta Comercial de sedê ou
domicílio da licitante, na forma da lN no 65 do Departamento Nacional do Registro do
Comércio - DNRC, de 10 de agosto de 1997, art.6o, acompanhada obrigatoriamente dos
Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for apresentado o original do Diário, para

cotejo pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação, dos
Termos de Abêrtura e de Encerramênto do Livro em questão.
V. Sistema Público de Escrituração Digital - Spêd-Contábil (Decrêto Federal n' 6 02212007),

nos termos do art. 20 da lnstrução Normativa RFB no 78712007, devendo apresentar
referidos documentos, devidamente assinados, na íorma do § 5'do art. 10 da lnstrução
Normativa DNRC no '10712008.

a.5) O belanço Patrimonial e as Demonstraçôes Contábeis deverão estar devidamente
chancelado pela iunta comercial, acompanhadas do termo de abertura e êncerramento,
assinado poÍ técnico responsável habilitado no Conselho Regional de Contabilidade - CRCi

através da Certidão de RegulaÍidade profissional com a finalidade Balanço Patrimonial.
Devendo as mesma estar com firmas rêconhecadas do rêsponsável técnico e do (s)

responsáveis legais da emPresa;

b) Cartidào Negativa de Falôncia ou Concordata (Recuperaçâo Judicial ou Extrajudicial),

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excêdênte e 60
(sessentâ) dias de antecedência da data de apresentação da proposta de píeço.

b.'1 ) Admitê-se a participeçáo, em liciteções, de empresas em recuPeraçáo judicial, desde
que amparadas em cêrtidáo emitida pela instância judacial competente afirmando que a

interessada está apta econômica e financeiramente a particapar de procedimento licitatório".
(TCU, Acórdão 1201/2020 Plenário, Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo).

b.2.) SoÇiedade empresá(a em recuperação judicial pode participaÍ de licitação, desde que

demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica (STJ. 1a Turma. (AREsp

309.867-ES, Rel. Min. Gurgel de Fariâ, julgado em 26/06/2018)

7.3.á A Oualiíicação Té6nlca dos licitantes dêverá ser cômpÍovada atravás de:

a) ÀTESTÀDO de capacidade técnica fornecido poÍ pessoas juridicas de direito público

ou privado comprovândo quê o licitânte fornece ou forneceu prodlltos compâtívêis com o
objeto deste pregáo, náo sêndo admitidos atestados genéricos sem especificar os itens;

7.3.5.1 Apresenta ainda:

a) Apresentar fotos da fachada e interioÍ da empresa, O item é de ordem

o-brigatória e visa tão somente à comprovação de estruiura mínima e capacidedê técnico-

funcional da empresa em cumprir o objêto da presente licitação, impedindo assim empresas
"Íantâsmas" ou qualquer outro tipo de Íraude à Lei no 8 666/93.

iii(iilLL,iLI . !!, i" \lil | : ll t ir rrll\ \ I \l \
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b) Alvará de Funcionamento da Licitante, emitido pela Preíeatura Municipal de
Alto Alegre do Pindâ.é;

c) Documento de Autorização paÍa Funcionamento, emitido pela Agência
Nacional do Petróleo;

7.3.6 Declaração Conlunta (ANEXO lll)que constará:

a) DeclaraÇáo de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir de quatoze anos, de conformidade com o disposto na da Lêi Federal no

8.666/93.

b) DeclaraÇáo de superveniência de fato impeditivo da hâbilitaçáo neste certame, inclusive

na vigência contratual, caso venha a ser contratado

c) DsclaraÇáo de elaboração independenie de proposta

7.4. A apresentação do CertiÍlcado de Regi6tro Cadastral - CRC, expedido órgão da

Administração Pública Federal ou de outros Estados, substituirá os documentos

enumeradós nos subitêns 7.3.1 ("a", "b", "G", "d" e "e")e 7.3.2 ("a" e "b")

7.5- Se a doeumêntaçáo de habilitação náo estiver completa e correta ou contrariar

qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, poderá o Pregoeiro considerar o

proponente inabilitado.

7.6 Sob penâ de inabilitação os documêntos âpresentâdos deverão estâr em nome do

licitante, com indicaçáo do nÚmero de inscrição no CNPJ'

7 7 Todo6 os documentos emitidos êm lingua estrangelía deverâo ser entregues

acompanhados da tradução para língua portuguesa, eJetuada por tradutor
juramentado, e tamtÉm dévidamente consularizados ou registrados nÔ cârtório de

títulos e documentos.

?-8- Documentos dê procedência estrangeira, mas emitidos em lÍngua poÍtuguesa'

também deverão ier apresentados devidamente consularizados ou registrados em

cartório de títulos e documentos.

7'g,Emsetratandodêfilial,osdocumeniosdehabilitaçãojurídicaereguleridadefiscal
deverão estar em nome da íilial, exceto aqueles que pela própria natureza' §ão

emitidos somente em nome Ca matÍiz.

7.10. Os documento§ acima relacioiados, neÇessários à Habilitaçáo' poderâo sor' - 
"pl,"a"nt"Joa 

em original. por qualquer processo de cópia autenticada por meio de
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cartório eompêtente, ou publicação em órgão da imprensa oíicial ou por cóptas.
desde quê acompanhadas dos originais para conferência pêlo Pregoeiro e Equipe de
Apoio.

7.11. O CONÍMTANTE náo se responsabilizará por documentação e proposta enviados
via postal ou entrêgues em outros setores que não sela o especiÍicado no Preâmbulo
do Edital.

7.'12. A validade dos documentos e certidões será a neles expressa, ou estabelecida em
lei, admitindo-se como válidos, no caso de omissão, aqueles emitidos a menos de 90
(noventa) dias.

7.13. As Broponentes deverão apresentar todas as dêclaraçóes pertencentes a este edital
firmada pelo sagnatário da declaraçáo com assinatura reconhecida por Cartório
competente sob pena de desclassrflcação

7.14. A declaraçáo fal3a rêlativâ ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à

conformidâde da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa
de pequeno porte suJeitará o liciiante às sanções previstas neste Edital.

7.15. Serão aaeitas somente cópias legíveis.

7.16. Náo serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradâ§.

7.17. O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento

sempÍe que tiver dúvida e lulgar necessário

7 18. Quando todao as propostas Íorem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas'
o Pregoeiro poderá conceder o prazo de I (oito) dias úteis para a apresentação de

outras propostas escoimadas dos vícios que ensejarâm a decisão ou de nova

documentaçáo

7.19. Não haverá êmosÍa, todavia seguirá rigoroso procedimento de recebimento provisório

e definitivo.

8.

8.1.

DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATóRIO

Quâlquer pessoa poderá sollcitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato

convocatório do Pregâo até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 7aÍa
recebimento das propostas.

8.1.1. A aDresentaÇão de impugnação contra o presente Editâl será processada e
julgada na forma e nos prazos previstos na legislaçáo, d9!elr99 

-seí
ôniregue dÍetamente na coMlssÃO PERMÂNENTE DE LlclTAçAo -
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CPL/PmAAP, na Avênida Prêsidente Médici, S/N, Centro., não têndo efeito
suspênsivo.

81.2. Acolhidâ a petieão contra o ato convocatório, será designada nova data
para a reàlização do certame

Câberá âo Fregoeiro (auxiliada pelo técnico competente) decidiÍ sobre a petiÇáo no
prazo de 24 (vinte e quatro) horâs.

Acolhida a petieão contra o Ato Convocatórjo, será designada nova data para
realização do certame.

A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente

Edital, implicará na plena aceitaçâo, por parte dos interessados, das condições nele
estabelecidaô.

DOS RECURSOS

DoB atos do Pregoeiro neste processo licitatório, poderá o licitante, ao finâl da
sessão pública manifestar. imediata e motivadamente, a intênçáo de interpor
recurso, sendo registrado em Ata a síntese das suas razões de Íecorrer.

A falta de manifestação imêdialâ e motivada de interpor recurso, no momento dâ
sessáo deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicaçâo
do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

CabeÍá ao licitante juntar os memoriais relativos aos reÇursos registrados em Ata no
prazo de 03 (três) diâs úteis, contados da lavratura da citada Ata, nos casos de:

a) j{igârnêntú cas Propostes,

b) Habilitação ou lnabilitaçâo da licitante.

Cientes os demais licitantes da manifesta intenÇão de recorrer por parte de algum
dos conconentes, ficam desde logo intimados a apresentarem contrarrazóes também
em 03 (dias) úteis, contados do término do prazo de apresentação das razóes do
recorrente, sendo-lhes asseguÍada vistâ imediata dos autos.

Qualquer recurso contra a decrsão do Pregoeiro devera ser entregue. no prazo legal.
na coMlssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPUPMAAP. no endereço citado
no subitem 8.í.í, terá efeito suspensivo, e, se acolhido. invalidará apenas os atos
insuscetiveis de aproveitamento.

8.3.

8.4.

9.
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11. DA HOMOLOGÂçÃO E DA ASSINATURA DA ARP

'11.1. Caso nào haja recurso, o licitante declarado vencedor Íicará sujeito à homologação do
certame pelo Ordenador de Despesas da PMAAP. Esta Licitaçâo poderá ser revogada ou
anulada motivadamente por ato da Prefeitâ Municipal.

11.2. Após a homologâçâo da licitação. o regi§tÍo de preços observará, entrê outras, as
seguintes condiçõês:
a) será incluído. na respectiva ata, o registro dos licitântes que aceiterem cotar os bens com
preços iguâis ao do licitante vencedoÍ na sequência da classiÍlcaçáo do certame;
b) o preço registrado com indicaçáo dos fornecedores será divulgado no Portal da PMAAP e
ficará disponibilizado durante a vigênciâ da ata de registro de preços; e

c) a ordem de classificaçáo dos licitantes rêgistrados na âta deverá ser respeitada nâs

contÍataçôes

1 1.3. O Feglstro a que se refeÍe o item anterior tem por objetivo a formaçâo dê cadastro de

reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ate, nas hipótesês previstas nos ârts.

20 e 21 do Decreto 7.89212013.

1 1.4. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta oídeml

a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem clâssificado durante a etapa competitiva;

b) Os prêços e quântitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seu Íornecimento em

valor igual ao do licitante mais bem classificado;
c) Se houver mais de um licitante na situaçáo de que trata a alínea "b", serão clâssificados
segundo a ordem da Última proposta apresentada durante a fase competitiva.

So não reconsiderar sua decisão. o Pregoeiro submeterá o recurso, dêvicjamente
informado, à consideração do Preleito Municipal de Alto Alegrê do Pindaré/MA,
quê proÍerirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento.

Dspois d6 decididos os recurcos e constatada a rcgularidade dos atos
procedimentais, a PreÍeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA poderá
homologar este procedimento licitatório e determinar a contratação com a licatante

vencedoía.

DA VALIOADE DO REGISTRO DE PREÇO

Os preços registrados por força deste processo terão valrdade de 12 (doze) meses, a

contar da date de assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogâda,
no máximo, por igua, período, desdê que pesquisa de mercado demonstre que o
preço se mantém vantajoso.

PREFEITURA MUI{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - Cêntro
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12. DAS CENDIçÔES DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será eÍetuado em até 30 (trinta) dias pelo Municipio de Alto Alegre do
Pindaré, mediante a apresenlação da Fatura, Nota Fascal e atestados pelo setor
responsável, acompanhadas das Cêrtidões Negatavas de Débito junto ao INSS, CNDT,
FGTS e Certidão de Regularidadê com a Fazenda Federal.

'12.2. Não serão efetuados quaisquer
liquidâção de obrigações em virtude
inadimp,ência contratual

pagamentos enquanto perdurar pendência de
de penalidades impostas ao proponente ou

í3. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUçÃO DO OBJETO CONTRAÍADO

13.1. O contrato rêsultante do processo licitatório terá vi§ência ató 3l dê Dezembro do
respectivo ano em que tenha sido assin3cio o contrato.

13.2. O prazo de êxocução se dârá sob demanda, conforme quantitativo solicitado,
conÍorme Termo de Reíerênciâ.

13.3. Toda prorrogaçâo de prazo deverá ser iustificada por €scrito e previamênte autorizada
pela Prefeitura liluniÇipal de Alto Alegie do Pindaré, devendo a solicitação ser encaminhada
até 15 (quinze) dias anteriores ao vencimento do prazo de entrega estipulado.

í4. bAS SANçOES ÀDlllllNtSTRATIVAS

14.1. Nos termos do art. 70 da Lei n. 10.520/02, Íicará impedida de licitar e contratar com â
União, Estados, Distrito Federal ou Municipios e será solicitado o seu descredenciamênto do

cedastro de fornêcedores a que se reÍere o inciso XIV do ert.4o da mesma Lei, pelo prazo

de até Os(cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e das demais
penalidades legâis, a licitantê que:

a) Não assinar a ARP, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

b) Não aceitar a ordem de fornecimento ou nota de empenho, quando convocâde dentro do

prazo de vigênciâ do contrato;
c) Apresentar documentaçâo falsai
d) Deixar de entregar os documentos exigidos para o c€rtame;
e) Retardar, falhar ou fraudar a êxecução da obrigação assumida;

0 Não mantiver a proposta;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometêr fraude íiscal

14.2, Com embasamento na Lei n. 8.ô6ô/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso

injustificado, âssim considerado pela Adrninistraçâo, dê inexecuÇão percial ou de



inexêcução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidâdes civil c criminal,
assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) AdverlênÇia;
b) MultE de:
b.1) 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no cáso de akaso injustificádo
para atendimento dos prazos estâbelecidos pela Administração para apresentação de
documentos ou assinatura e devolução do contrato, nâo iniciaÍ o Íornecimento contratados
no prazo estipulado na Ordem de fornecimento, deixar de cumprir quaisquer dos itens do
contrato e anexos não-previstos nesta tabela de multa aplicada por ocorrências; Caso o
atraso para assinatura e devolução do contrato seja superior a 10 (dez) diâs, e a critério da
Administraçáo, poderá configurar inexecuçáo total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;
b.2) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor licitado, no caso de airaso injustificado para
substituição dos objetos que apresentarem defeitos, não cumprir os prazos estipulados nos
cronogramas físico e flnanceiro, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após esse prazo, e a
critéÍio da Administragão, podêrá configurar inexecução parcial da obrigação assumida;
b.3) 40% (quarenta por cento) sobrê o valor licitado, na hipótese de atraso por período
supêrior ao previsto na alínea "b.2";
b.4) 11o/o (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de náo aceitar manter o
compromisso assumido quanto âos preços propostos, ou em câso de inexecução total da
obrigação âssumida;
c) Suspensão temporária do direito de participaÍ de licitaÉo e impedimento de contratar
com o PMAAP, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.3. O valor da multa, aplicada após o regular processo administÍativo, será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo PMAAP à adjudicatária ou cobrado judicialmente
poÍ mero da Procuradoria GeÍal do MLtntcipro.

14.4. As sançôes previstes nas alineas "a", "c" e "d" do subitem 24.2 poderão ser aplicâdas,
CumLrlativamentê, à pena de muita

14.5- As penalidades previstas nas alineas "c" e "d" do subitem 24.21aíl.6éín podêrão sêr
aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação
definitiva por fraudar recolhimento de iributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os

objetivos da licltaçáo ou dêmonstíai não possuir idoneidade para contrater com a

AdministÍação.

14.6. Sê a contratada nâo proceder ao Íecolhimenlo da multa no prâzo de 05 (cinco) dla§

úteis contados da intimaÇâo por paíe da PMMP, o respectivo valoí encaminhado para

execução pela Procuradoria Geral Municipal

14.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dia§ Útei§, a

contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão.

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ. MÂ
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í5. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

15.'1. A Ata de Registro de Preços nâo obriga
poderáo advrr, facultando-se a rcalizaçáo
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário
igualdade de condiçóes,

a PMAAP a firmar as contrataçôes que delas
de lrcitação específica paía a aqursrÇão

do registro a preferência de fornecimento em

15.2. O preÇo registrado e a indicâção das respectivas empresas fornecedoras serão
divulgados em meio eletrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preço§ no Portal
da PMMP

'15.3. A PIVIAAP fará monitoramento dos preços registrados, podendo estes ser revistos em
decorrência de eventual redução ou elevaçâo, de forma a manter atualizados os valorês
praticados no mercado, conÍorme artigc 5o, lV do Decreto N.7.892/2013.

15.4. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da sua
as§inatura:

15.5. A partir da vigência da ARP o forfiecedor íica obrigado a cumprir na íntegra, lodas as

condições estabelecidas, ficando sujeiio, inclusive, âs penalidades pelo descumprimento de
qualquer de suas cláusulas,

'15.6. A assinatura da ARP e6tá condicionada à vêrificãção de todos os requisitos de

habilitaçâo da licitante vencedorai

15.7. É vedado efetuar acréacimos ncs quantitativos fixados pela ata de registro de preços'

inclusive o acréscimo de que tratâ o § '1" do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993 (ar1 12'§10

Decreto Federal n" 7892/2013)

16.6 Hgrflologado o rêsultado da licitação, os fornecedores classificados, obsârvedo o
disposto no aít. 1 1, serão convocados para assinar a ata dê registro de prêços, dentro do
prazo e condiçôes estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser
prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que

ocorra motivo justiÍicado aceito pÊla ad,'ninistração.

15.9. É Íacultado à administração, quando o convocado ôão assinar a âta dê rogistro de

preços no prazo e condjçÕes estabelecido§, convocar os licitantes remanescentes, na ordem

de classificação, para iazê)o em i§ual pÍazo e nas mesmas condiçóes propostas pelo

primeiro classificedo.

'15.'lO. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condiçó€8

estabelecidas, apói cumpridos os rêquisatos de publicidade. A recusa anjustificada de

\rr rir J., r I r.,i J, r'l'\it ' , :,ll r'lL l rl I rr '.1,
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fornecodor classiíicâdo em assinar a ata, dentro do prazo estabêlecrdo neste artigo,
ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

1511. A contrataçáo com os Íornecedores registrados será formalizada pelo órgão
inteÍessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei no

8.666. de 1993.

15.12. A êxistência de preços registrados náo obriga a administraçáo a contratar,
Íacultando-sê a rcalizaçâo de licitação específica para a aquisiçáo pretendida, assegurada
preferência ao fornecedor registrado em igualdede de condiÇóes.

t6. DAS DISPOSIçÓES GERÁtS

16.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a propostâ dos licitantes vencedores,
farão parte integrante do Contrato. independentemente de transcrição.

16.2. É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência desiinada â esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou inÍormagão que dêveria constar no ato da

sessão pública; e aind2:

16 2.1 Solicitar aos setores compêtêntes a elaboíação de pareceres técnicos destinados a

fundamenlâr âs decisões.

16.2.2. No julgamento das propostas e da habilitação, sanar erÍos ou íalhas que não âlterem

a substância das propostas, dos documêntos e sua validade juridicâ, mediante despacho
fundamentado e aaessÍvel a todos os intere§sados; e

16.2.3. Rêlevar ornissôes puramenie formais observâdas na documentação e nâ proposta'

desde que náo contrariem a lêgislação vigêntê e não comprometam a lisura da licitaçáo

16.3. Ouâlquer pedido dê esclarecimento em rêlação a evêntuais dúvidas na interprêtaçâo

do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado por escrito, ao PÍegoeiro, na

Comissão Permanente de Liciiação - CPUPMAAP, através do email:

cpl.altoalegrep@gmail.com ou entregue diretamente na própíia Comissão, Sala da

iomissao-peirianente de Licitação/CPL, funcionando na Avenlda Presidente Medici, S/N,

Centro., de segunda à sextâ-íeira, no horário das 08:00 às 12:00 horas' obedecidos os

sêguintes critéraos:

a) Não serão levadas em consideraçâo pelo Pregoeiro, quaisquer consultas, pedidos ou

réclamaçôes relativas ao edital que não tenham sido formuladas ate 02 (dois) dias útei§

antes da data marcada para i'ecebinl:Ílto dcs envelcpesi
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b) Em hipótese âlguma serão aceitos entendimentos verbais quanto ao edital, como também
pedidos ou consultes formuladas via e-mail.

c) Os esÇlareoimentos às consulentes serão comunicados a todos os demais interessados
que tenham adquirido o presente edital

16.4. Fioa a86êgurado à PrefeituÍa Municipal de Alto Alegre do Plndaré/MA, o dirêito de,
no interesse da Administraçâo, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou êm parte, a
presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da legislação vigente.

16.5. Os proponentes sáo responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das inÍormações e dos
documentos apresentados ein quêlq!êí fasê da licitâçâo.

16.6. Não havendo expediente ou ocorrêndo quâlquer Íato superveniente que impêça a
realização do certame na data marceda, a sessáo será automaticamentê transferida para o
primeiro dia útal subsequente, no mosmg horário e local anterioÍmente estabelecido, desde
que não haja comunicrção do PreJoeiro em contrário.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Êdital e seus Anexos, êxcluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimerlto. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Prefeitura Municipal de Alto Alegrê do Pindaré/MA.

'16.8. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará no aÍastamento
do licitante, desde quê sejam possívêis a aferição da sua qualificação e a êxata
compreensão da sua proposta, durânte â rêalizâçâo dâ sêssão pública de Prêgào.

16.9. O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, se proferido
no dia da abertura, ou mediante publicaçáo na lmprensa Oficiai.

16.í0. O ÔRGÁO LICITANTE poderá Íevogar a presente licitaçáo, por motivo de interesse
público, ou anulá-la por ilegalidade, no todo ou em parte, em quaisquer de suas Íases,
dêvidamente justiÍicado, dando ciência aos participantes, na forma da legislaçáo vigente.

'16.10.1. Os licitantes não têrão direito à indênizâçáo em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pêlos
encargos que tiver suportâdo no cumpiimento do contrato.

16.11. Os proponentes são respcnsáveis pela fidelidade e legitimidade das infomaçóes e
dos documentos apresentados em quálquer Íêse dâ licitação.

'16.12. Aos casos omissos aplicar-se-áo as demais disposiçôes constantes da Lei Fedeíal no

10.520/2002 e subsidiariamentc da Lei n'I 665/93.

1ô.13. A Contratada deve cumprir as normas de desenvolvimento sustentável (art. 30, Lei
Federal n'8.666/93)
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16.14. Éste edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na Comissáo
Permanênte de Licitaçáo - CPL/PMAAP, Sala da Comissão Permanente de Licitação,
Íuncionando no Prédio da Prefeitura lúunicipal de Alto Alegre do Pjndaré - MA, locâlizada na
Avenida Presidente Medici, S/N, Centro., de segunda-feira à sexta-Íeira das 08:00 às 12:00

horas onde poderáo ser consultados gratuitamente ou obtidos mediante o recolhimento da

importância de R$ 50,00 (vinte reais). realizado exclusivamente através de Documento de
Arrecadação Municipal - DAI\,.

'16.15. Ao adquirir o edital, o interessado deverá declaÍar o endereço em que receberá
notificaçáo e ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar_se válidâ a
notificação encaminhada ao endereÇo Íornecido

16.16 São pêrtes integrantes dêste É.iiiêlos seguintes Anexos:

ANEXO I - Termo de RefeÍência
ANÉXO ll - Modelo de Carta Credenciâl
ANEXO lll - lúodelo de Declareçâc
ANÉXO lv- Modelo de Proposta Comercial
ANEXO v - irrnuta da Ata de Regrslío de PreÇo.

ANEXO Vl - Minuta do Conirêto

Àlio Ale!;rê do Pindaré/i.,1Â. *- de

Francisco Dantas Rib6iro Filho
Prefeito do l\runicipia de Alto Alegre do Pindaré/l\rlA

Flávio OliveiÍa Viana
Secreiária [,iunicipãt de Educaçáo, Espode e Lazer

Elza tla.i3 Sêntos Do Nascimento
Secretária Municipêl d-' .r'.s3istência Social. Trebalho e Cidadânia

Ír: Íi! DayaÍê l.'lâíquês
S :;i.l:ii.1 l-riljnitripal dê Saúdê

f;"\;",m
1r,.,^-"" ry-ll t. . t----1#,4- I
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PREGÃO PRÉSENCIAL SRP N' 12022 - CPUPMAAP

ANÉXO I

TERT.lO DE RÉFERÊtJCIÁ

Oí . OBJÉTO

'1.'l - Contrataeão de pessoa iurídica para o tornecimênto, sob demanda, de

combustíveis (gasolina comum e óleo diesel S-'10), para abastecimento da frota de

veículos da Prefêitu.a Municipal, e des Secretarias Municipais de Saúde, Assistêncie
Social, Trabalho e Cidadania, Educaçáo, Esporte e Lazer, Obras e Urbanismo,
Agricultura, Cultura, e Meio Ambiente, do Município de Alto Alegre do PindaÍé, que

dÉponha de pelo menos 1 (um) potto de abastêcimento' com sede a pêlo ao menos

4okm de distância da sede do fliutlicipio, e que Íuncione diariamente, 24h por dia'

02 - JUSTIFICATIVA

2.1 - O transporte de recursos hqlranos e de materiais é inerente a competência

lnstitucional dos Órgãos da MunicipdlHade, em atividades como transporte de enÍermos,

equipe adminiskativá. fi§calizaÇão, transporle de alunos da rede pÚblica de ensino e etc E'

para tanto. toÍna-se inlprescindi'Jei abastecer os veiculos automotoíes para o seu

funaicnanrento

da
seadi Contra

ári em
de Alto rêdoP

ndI
Gzág to co

num

03 - oETALHAiIENÍO DO PROJÉTOTDESCRIçÃO DO FORNECIÍt',ENTO

0ÍD (i2 MESES)

pTESEL S lq

#íÊ# O valor global e§iimado destâ licúaçáo para '12 (doze) meses é..de.R$ 3 3í9'068'80

[iiá" ,irrto""] tt"r"ntos e dezenove mil, e sessentâ e oito reais e oitenta centavos)

Levando-se em considerâção o quant:tativo dos veículos e os setores a elês vinculados'

estima-se que o consumo se dará coifo!'nle abaixo

VALOR
UNlTÁRro R§

I 02 I oesolrru couur,,l I

._Ii.ur,,,r,,r,i,r,ri.r, l,, ini;,i iti,rr ct,r rL'i'l,r ii',nl't
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COMBUSTÍVEL / OÍD DE LITROS
SETOR DIESEL.

s10
94 160
6 600
72 604

15.400

33'Í.320

casolrNA I

COMUM
36.080Secretêria Munrcipâl de Ed e Lazet

Secretariê l\runicipal de Admin 16 720
44 000Secretaria Munici de Saúde

TOTÂL GERAL DE I.ÍS

10 000
14 o8o

17',1.700

04 - DO FORNEClllrEntO OO 
"nJtt$ '.,,"'

4.'1 - O combustível dêverá ser fornecido de forma parcelada e contínua no estabelecimento
da Contratada, mediante apresentaçãc em 02 (duas) vias do documento de requisiçâo,
preenchido com a(s) especificaçóes e quantidade(s) do(s) produtos(s) solicitado(s) e
devidamente assinado, sobre carimbo, pelo Gestor lvlunicipal, ficando a prrmeira via em
poder da Contratada e a segLlnda via em poder da Contrâtante, devidamente assinadâ,
sobre carimbo, pela Contratada no ato Co abastecimento.
4.2. Fica vedâdo o substabelecimento parâ abastecimento.
4.3 O Íornecrmento terá início a partir da data de assinatura do Contralo.

06. Do REÀ,u8rAtrENÍO DOS PREçOS DOS CO BUSTIVEIS

5.1. Somente serâo repassados à CONTRA1ANTÊ os Íeajustes oficiais autorizados pela

ANP e após levantanlento e Civulgeção oficial dca preÇcs para o lúaranhão.

06 - DO PAGAMENTO

6.'1 - A Contratada apresentará mensaimenie à Contratante as Notas Fiscais para o ato de

atesto, liquidaÇão e pagamento do produto forneoido, acompanhadas das primeiras vias de

requisição de abastecimento emitidas pêla Municipalidade.
6.2 - O pagamento dos combustiveis forneciCos será eietuado, por meio de ordêm bancária

emitida em nome da ContÍatada, para crédito na contã corrente por eie indicada' uma vez

satisfeitas as condiçôes estabelecidâs no Contrato.
6.3 - A Nota Fiscal deveÍá ser emitida de acordo as respectivas quanlidades do produto

fornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço

máximo da Tabela de Preço da ÁNP, coí'espondente a semana do faturamento, contendo

ainda o endereço do local de enlreqa. devêndo, aindâ ier no verso, o atesto do recêbimento

Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e
Cidêdania

Secrelana lú,rnrcrpal dê Ooías ê UÍban smo
SecretaÍia IVunicipal de À,4eio Ambienie

SecÍetaÍia [,4unicipal de AqÍicult!ra 16 500
Secretaria IVunicipêl de Cuituaa

12.764



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlli, S/N " Cênt.o
CllPJr 0í-612.632/000í-21

dos produtos e anexo a impressão das tabelas disponiveis no
(htip://www.anp.qov.br/Dreco) que comprovê as referências.
6.4 - A PMAAP terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para efetuar o pagamento, contado da
data de recêbimento da Nota Fiscal, desde que não haja fator impeditivo provocado pela
Contratadâ.
6.5 - Não serão efetuâdos quaisquer paga.nentos enquanio perdurar pêndêntê de liquidação
de obrigações em viriude de panalid4des impostas por inadimplência contratual.

ADO

7.1 - A Proposta dlllqitanle dêve!'á cq ter o Quadro abaixo com Às informaÇóes
sêquintes:

DIESÉL S.1O
Gô§QLlry4 qoll!Íú L lrl{,_l .1r,11.100

site da ANP

PeiceiÍúíáã- i- - -- - --'
dêscôíto sobrê
o prêQo màximo Sub-total(RSl
d.r Tabela ANPtY") L--'.'-.----i

Ex: x,xxoÁ i---j

i:rT dê Tebêla Al]P
iR;)

7 2 - O prêÇo médio de bomba corresponde a média dos preços de combu§tíveis praticados

na cidade de Santa lnês/MA, tendo em vista que a referida Tabela não contempla um

levantamento de preÇos para o município dê Alto Alegre do Pindaré/MA, sendo assim
aquela a cidade mais próxima desta túunicipalidade. No momênto em que a ANP rêlacionar
a cidade de Alto Alegre do Pindaré, esta passará a ser o novo parâmetro para fins do
Contrato resultante desta Licitação. No entanto caso a Tabela passe também a não
relacionar a cidade de Santâ lnês /1./4, deverá ser utilizada como parâmetro a cidade mais
próxima a Alto Alegre do Pindaré/MA que se enconlrar na relaçâo.
7.3 ' Será considerado para êfeito da contratação o pêrcentual de desconto sobrê o preço

médio de bomba quê corresponoer ao prêço oíêrtado pêla licitante vencêdorâ, após a fâse
de lancês e/ou negociação com o Pregoeiro, sêndo que o percêntual não devê ultrapassar
duas câsas decimais (X,XX%)
7.4 - Nos pÍeços e nos percentuàis de desconto ofêrtados devêrão iá estar congiderados e
inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas dêcorrentes do fornecimento de

combustíveis automotivos e, 3inda, caduzidos quaisquer ouiros descontos que venham a

ser coi'rc-odidos.

oB.OÁQUALlFlcaçÀo rÉcillctÂr;rr"'

A) ATESTADO de câpacidade técnica 9ornecido por pessoas jurídica§ de direito público

ou privado comprovando que a liciiantg píestê ou prestou serviÇos compaiíveis com o objeto

VÂLOR ]'ÜTÀ.L GLOBAL R$

ivli rdo Ldilâl dotPSnl'n" 'lall (i,i,i'\;.i\rr,1r'.

PáêtÍa aal12

Dêscriminêcáo UIID



PREFEIÍURÂ MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João xxlll, S/N 'centro
cNPJr 0í.612.83210001-21

deste Termo de Referência, acompanhado das respectivas notas fiscais' comprovando

assim a realizaçáo dos serviÇos;
B) Declaração de que não emprega
peíigoso ou insalubre e nem menores dê

condiçáo de aprendiz, a partir de quatoze
inciso V da Lei n'8.666/93;
C) Alvará de Funcionamento da Licitante, ematido pela PreÍeitura Municipal de Alto

Alegre do Pindaré,
D) Documento de AutorizaÇãc
Petróleo:

peia FuncionamÉnto, emitido pela Agênciâ Nacionai do

menores de dezoito anos em trabalho noturno,

dezesseis ânos em qualquer trabalho, salvo na

anos. de conformidade com o disposto no art 27,

09 - DAS OBRIGAÇÕES

9.T _ DAS OBRIGAçOES DA COHTRATÀIJÍE:

91 1 - Eíetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRÂTADA após o

cumprimento das formalidades lêgaie

9'1,2-Exercerfiscalizaçãosobreocu}nprimentoda§obrigaçõespactuadâsentreaspartes;

9,1.3-Realizaráafisca|izaçãoeo.acomoanham€ntodocumpíimentodestecontrato'
onde poderá fazer anotaçÔes e tn-g'"trãt lu todas a§ ocorréncias determinando o

ãrã-rãi-n"""i"ano à rôgulaiizaçãc dos problêmasobservado

9.2 - DAS OBRIGAçÔÉS DA CONTRAÍÀDA:

92.1 observar a tabela da nrup 
^f'Âãi"'' Nacronal do Petíóleo) Íelahvamente a

vâriacão dos pÍeços ,eaio" oo" 
"on'o''ííIiil'1"' "o'o "pt"""ntar 

a§- planrlhas de custos

elaboÍadas com a írna|dade oo p"'"rnâ'itãIo?"ço o" 
'éna" 

dos produlos' sempre que

solicitado Pelo Contratante;

9.2.2 - Fornecer os coinbustiveis semprê que solicitado' no periodo diurno e nÔlurnoi

o r 3 _ Manter, no ponto de abasieoimento' pessoal ê êquipamentos suficientes pâr'a o

L!"'ar.ãiiJ.i"';: de óleo dte:el' i: sescl'nã ccnlum'

orÁ-Abâstecer os veiculos' que compõe ou que venham a compor a frota da

Éizenda da Esperançâ com pÍcd'-ltos de pímerra qualrdade

e2b-EretivaÍoroínêcimento-mell,'.*",,L"j1i.ifr3"03,"t?rJillS'Íã"r;:t::li:"
iá-utárizaçao pata auastecrmento) er

9.2.6 - Autorizaçóes para comerciâlizaçáo de combustiveis emitidâ pela Agência

Nacloôal de Petróleo'



Foiha

9.2.7 - Fornccer combustível quê atenda a especificação técnicâ exigida pela Agência
Nacionâl de PeÍóleo - ANP - www.anp.gov.br/precos/abert.asp.

9.2.8 - A empresa deverá manter as condiçôes de participação no período que estiver
atendendo a Contratante.

9.2.9 - O combustível fornecido deverá estar rigorosamentê dentro das especificaçôes
estabelecidas neste Termo de ReíeÍência. A inobservância destas condiçÕes implicará
recusa do objeto sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da CONTMTADA
inadimplente.

íO - DA PREVISÃO DO CRITÉRIO TERRÍTORIAL

10.1 - Quanto à exigência de localização, está se faz necessária tendo em vista a obtenção
da proposta mais vantajosa para o l',Iunicípio de Alto Alegre do Pindaré, pois, se a distância
entre a sede do Municipio e a Contretada for grande, a vantagem do "menor preço" ficará
prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento da frota e há no raio
estabelecido postos de combustiveig ém número suficiente não restando comprometido o
princípio dâ competitivldade.

10.2 - Destâ feita, atrelado a consideração acima, cumpre frisâr que e necessária a

contratação de um posto de Combustivet no âmbito territorial do l,íunicípio, tendo em vista
que a contratação em outro Município trariâ acréscimos nos custos, câusando prejuízos a

adminislração pública

íí -CRONOGRA A DE DESET.'AOL$O

11.1 - O cronogÍama Ce desembolsc seiá mensal no valor de R$ 

-, 
conforme quentitativo

solicitâdo nos termos da aiínea'b" ir'êiso XIV do aí.40. da Lei Federal n'8.666/93

PREFEIIURA MUHICIPAL DE ALTO ÀLEGRE DO PINDARÉ - MA
Àv. Joào Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJr 0í.612.832/0001"2í

L:-- '-*rH-L-l
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PREFEITURÂ MUNICIPAL OE ÂLÍO ALEGRE DO PINDARÉ -
Av. João Xxlll, S/l'l - CentÍo
CNPJr 01.612.832/0001'2'l

inscrita no
credenciamos o Sr.

e do CPF n.Ô

ANEXO II

IIIODÊLC DÉ CARTA CREDENCIAL

PrefêltuÍa Íúunicipal de Alto AlegÍe dc Pindaré
Att.:cot rssÃo PERIVIANENTE DE LlClÍAÇÃO - CPL/PI/AAP

Rêf.: PREGÃO PRESENCIAL SRP H'-/2022 - CPUPMAAP

PREGÁO PRESÉNCIAL SRP N' /2022 _ CPL/PMAAP

Na qualidade de representante legalda empresa

CNPJ sob o n.o

formular ofertas,
atos peÍtinentes

.-. portador da Cl n'
!ãEiã rep,esentaí na licitação em reÍerência, Gom,poderes para

iããIu"'áu pt"ço, recorrer, renunciar'a íecurco e praticar todos os demais

ao cêltame em nome da a-'presentada

tocel e data

Nome e assinâtura do repre§éntantê legal com reconhecimento de lilma

:.1 rir,! d,,I ,lÍn.l.lP \RP,f 'l0rr 
' 

r! ' \i'\l'i

Pásini 3115,



PREFEITURÂ MUiIICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. Joào XXlll. S/N . Cêntro
CNPJ: 01.6í2.832000í-21

PRÊGÃO PRESENCIÁL SRP NO 12022 - CPUPMAAP

aNEXO t

DECLARAçÀO

RCÍ.: PREGÃO PRESENCIAL SRP NO 

-/2022 

- CPUPMAAP

A empresa inscrata no CNPJ no. .. ..... .. ... .., por
inteÍmédio de seu representante legal o (a) S(a).................................................., portador
(a) da Cl no .. ... .... .. .. .. . e do CPF n'
administrativas cabíveis e sob as penas da
Brasileiro, que:

DECLARA, sob as sançôes
lei, em especial o art.299 do Código Penal

'1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativament€ incapazes; consoante o
disposto no lnciso V do Art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido
pela Lei no 9.8U, de 27 de outubío de 1999, que náo possui em seu quadro de
pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos,
sah/o na condiçâo dc aprenCiz a partir de 14 (quatorze)

2) Quanto a condição LIE/EPP/COOP, esta empresa está êxcluida das vedações
constantes na Lei ComplemeÍtar no 14712014 e; na presente data. é considerada:

l\rlCRoÉMPRESA, conforme Lei Complemenlat âo 14712014
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforrne Lei Complemenlat no 1472014.
COOPEMTIVA, conforme artigo -,14 da Lei Federal io 11.48812007.
Náo é lvlE/EPP/COOP.

Quanto ao plêno conhecimento e atêndimênto às exigências de habilitação;
que esta empresa atende a tcdos os requisitos de habilitação, bem como apre§ênta
sua proposta com indicaçãc do objeto e do preço oferecido os quais atendem
plenamente ao Edital.

Quanto a inêxistência dê Íato impoditivo de licite.; nos termos do artigo 32, § 2.o,

da Lei FedeÍal n.o 8.666/93, que até a pÍesente data nenhum fato ocorreu que a
inabilite a pârticipar do PREGÁO em epigrafe, e que contra ela não existe nenhum
pedido de falência ou con.ordâta. Declara, outrossim, conhecêr na íntegra o Edital e
quÊ se submelc d loCos os seus teÍmos

a. Dêclara ainda, nos termos do artigo 90, lll,daLea Federal no 8.666/93, que

não possuiem seu quacjro funcional servidor público ou dirigêntê de órgão ou

entidade Çontratante oü respcnsável pela licitação.
b Declara também, nos termos do artigo 9Ô, I e ll, da Lei Federal n.o 8.666/93,

que não incide eír suês hipóieses vêdadas.

3)

4)

Êôgtrrc lzl52



PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
Âv. João Yülll, S/N - CentÍo
CNPJ: 0í .61 2.832/000í -2í

5) Suanto a elaboração indêpêndentê de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou êm parte, direta ou indiretamente,
informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participânte potencial ou
de fato da (identificaçáo dã licitâção), por qualquer mêio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fâto da (identificaçáo da
licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que náo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquêr outro participante pctencial ou de tato da (identificação da licitaçáo) quanto
a partiÇipar ou não da Íeferida licitação;

d) Oue o cont€údo da propcsta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, comunicado 3 ou diôcutido com qualquer outro participante potencial
ou de fâto da (identificaçâo de licitsção) antes da adjudjcação do objêto da referida
licitação,

e) Oue o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, diíeta ou
indiretamente, informâdo a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de
(órgão licjtante) antes dê abêrtura oficial das propostas;

0 Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaraÉo e que detém
plenos podeÍes e inform3ções pêra firmá-la.

Local ê data
Nome e assinatúra do representante legal

IobseNaçáo: em caso afimativo, assinalar a ressalva acima - Esta declarcção deverá ser
emitida em papel que identifique o órgào (ou empresa) emissorl
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PREFEITURA [!UNICiPÀL DE -ALÍO ÀLEGRÊ OO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/tl - Centro
CNPJ: 01.512.832/0001-21

PREGÃO PRESENCIÂL SRP N" 12022 - CPU?MAAP

ANEXO IV

MODÊLO DE PROPOSTA COMERCIÂL

Prczados Senhore§,

Submêtemos à apreciaçáo de V. Sa. proposta nos tenflos descritos abaixo,
assumindo inteira responsabilidade pelo seu têor e as demais obrigaçôes estabelecidas no
edital e seus anexcs.

PRÔPÔNEruTE:
RAZÃô SOC|ÂL:
SEOE:
CNPJ:
TELEFONEIFÂX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO
I. PROPOSTA DE PREçOS:

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA ENTREGA DO IJIATERIÁL:
4. CONDTÇÔES OE PÂGAMENTO:
5. DADOS BANCARIOS DA ETJPRESÀ:
6. INFORMAçOES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRAÍO (NOME, RG,
CPF, Endereço)

Alto Alêgre do Pjndaié (4"'iA), * de -===- de-

Âssiíatrr€ do representantê legêlda enpresa

Item Descíiminação

'PÍeço máximo
dê bombe

{R$}

Percentual de
desconto sobrê

o paeço
máximo de
bomba (%)

Sub-total (R$

01 DIESEL S,1O Litro 83 000 R$ x,xxx
Ex: x,xxYo

02 GASOLINA COI\ÍUfuI Liirc RS x,xxx
.OR TÔÍAL GLOBAL RS

.\.lif!ii J.l;Jtrald. PP !RI r" rl0, ( Pt,l,Ll,r.1-ltfir\

PóB,,n -:4/32



PREFEIÍURÁ iíUNICIPAL DÉ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
C }lPJ: 01 .61 2.832/000í -2í

PREGÃO PRESENCIAL SRP N' 12022. CPUP}TAAP

ÁNÉXO V

T,INUTA DA ÂTA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DÉ REGISTRO DE PREçO N. 

-/2022ATA OE REGISTRO DE PREçO que entre sl celebram o
IVUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/N,4A POT

intêrmádio da PREFEITURÂ MUNlClPAL....... e a

empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por oblelo
REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual
contratação de pessoa jurídica para forneclmento de
xxxxxxxxxxxxxxxxxx)(xxx

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA, ATTAVéS dA SUA PREFEITIJRA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ- PMAAP/MA SEdIAdA NA AV, JOáO XXIII.
S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/NrA, CNPJ N" 01.612.832/0001-21. neste ato
repÍesentado respectivamente pelo Preferto Municipal Sr. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO
FILHO, brasileiro, casado, portadcr da Cédula de ldentidade RG n" 2011392-7, e inscrito no

CPF sob o no 1257613'13-87, resiCentê e domiciliado na Rua J P Almêida, no 35'1, Barrro -
RurâI, CEP n'65.398-000, nesta Cidâde, através da suâ SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCACAO ESPORTES E LAZER, sediada na Av. João XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do
Pindaré/MA, CNPJ No 06.085.197/0001-95, neste alo representado respectivamente pelo

Secretário de Educação, Esporte e LazeÍ Sr. FLAVIO OLIVEIRA VIANA, brasileiro, casado,
portador da Cédulâ de ldentidade RG n' 14632612000-6, e inscrito no CPF sob o no

OO7 .125.423-45. residente e domiciliado na Rua J P Almêida, no 4531, Bairro - Rural, CEP n"

65.398-000. nesta Cidade, através cia sua SECRETARIA MUNIcIPAL DE SAÚOE. sediada

na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ n'01.612.43210001'21
neste ato representada respectivamente pela sua Secretária Municipal de Saúde Sra. MARIA
DAYANE MARQUES, brasileira, casada, Portadora do RG n" 0'145701 1 2000-1/SSP-N/IA e

inscrita no CPF sob o no CPF| 035.341 .903-60, e através da sua SECRETARIA MUNIGIPAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO Ê CIDADANIA, SEdiAdA NA SEdiAdA Nâ AV, JOãO

Xxlll, S/N - Cêntro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No 01 612 832/0001-21, neste ato
represêntado respectivamente pela Secretária Municipal de Saúde Sra. ELZA MARIA
SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada, portadora do RG no 77592797 -A SSP/MA, e

inscrita no CPF sob o no 844.413.803-72, residente e domiciliado na Rua Nova' no 403, Bairro

- Centro, CEP n" 65.398-000, com obediência geral a Lei n''Í0.520 de 1710712002' pelos
Dêcrêtos n'3.555/2OOO de 2Ol09/2019, n" 7.89220í3 e subsidiariamente pela Lei no 8 666

de 21106/1993 (e suas alteraçóes posteriores), doravante denominado CONTRATANTE, e

de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n"

xxxxxxxxxxxxxxx ê lnscrição Estaduâl no xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxx,

no xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx, em 

--- 
_ CEP no x xxxxxxxxxx' neste ato representada

pela(o) Sra(o). XXXXXXXXXXXX, brasileira(o), casada(o), empresária(o), portadora(o) do RG

Pá8iia 3s/52



PREFEIÍURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ. MA
Av. João Xxlll. S/N _ Centro
CNPJ: 01.612.832/000í-2'l

n. xxxxxxxxxxxx, e do CPF n'xxxxxxxxxxx, residente e domiciliada(o) na ruâ xxxxxxxxxx, no

xxxxxxx, em _-_, e sêu valor Íegistrado na cláus_ula segunda desta ata,
considerando o julgamento da licitaçáo na modaldade PREGAO PRESENCIAL SRP No

___J2022, Processo no 26912022, bem como a classificaÇão da proposta e a respectiva
homologação, RESOLVEM registrar o preço da empresa, nas quantidades estimâdas anuais,
de acordo com a classificação por ela alcançada no item, atendendo as condiçóes previstas
no lnstrumento Convocâtório. Termo dê Reíerência e seus ânêxos e as constantes destâ Ata
de Registro dê Preços. para íormação do SISTEMA DE REGISÍRO OE PREçOS - SRP
destinado a contrataÇóes futuras sujeitando-se as partes às normâs constanles das Leis e
Decretos supracitados e em coníoÍmidâde com as ciisposiÇôes a seguir

2.2. Planilha Demonstrativa dê PteÇes. Planilha Demonstrátiva do Preços.

l
l

1,1. O objeto IMEDIAÍO do presente instrumento é de rêgistrar o preço unitário obtido na

licitação PREGÃO PRESENCIAL SRP n. 

-12022. 

enquanto o obieto MEDIATO será o
Rêgistro de Preço ,ornecimento, sob dêmandâ, de combustiveis (gasolina comum e
ólêo diesel S-10), para ebâstecimento de ÍÍote dê veículos das Secretaria Municipal de
Saúde e Assistência Social, Trabalho e Cidadania do Municipio de Alto Alegre do
Pindaré, que disponha de pelo nlenos 't lum) posto de abastecimento, com sêde a

pelo ao menos 4okm de distância da sede do Municipio, e quê Íuncione diariamênte,
24h por dia constantes do aludido Termo de ReÍerência que acompanhou o Edital da citadâ
licitação e que ora o lnteat.3.

::)

2.1. EmpreSa véncedoÍai

r;
LO,-l-
1

I norcótuetàà [- --
desconio sobre I sru-tot ttnst
o pneço mêoro 

I

de bomba í%l-r--"-T---l E' " \i'" t ---
paúinr 36152

rêço médlo
bomb. (RS)

-89-.;,r-,8§.r,uL

Empresa i XXxxxxxxxxxXXXXXXXxxxxxxXXXXXXXXXXXxXXX LTDA.
CNPJ : )«X)(XXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXX _ XXXXXXXXXXXXXX
Cidade: XXXXXXXXX

lnscrição Estadual: Endereço:

CEP: /üXXXXX)«X
Telefone: XXXXXXXXXX E-mâil:XX Representante legal: XXX
R.G: no XX/üXXXXXX Órgão Exp.: XXXXXXXXXX CPF: XXX»«XXX»«
Itens: XXXXXXXXX

\lhúâdf Irlnrl.h l,l'sill '
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VALOR ÍOÍAL GLOBAL R§

Nota explicativa: A tabela acina é neÂmente ,/uslrálivâ caso sda exlensa - deverc ser nencionado que
conslaÉ em 'documento apenso", devêndo mmpalibilizar-se com aquela prevista no Temo de RefeÉncia e
com a proposta vencêdora

TERCEIRA - DA CONTRA

3.í, Para a presente contrataçáo foi instauÍado procedimento licitatório com fundamento nas
Leis no 10.520/02 e n" 8.66ê/93 e nos Decretos no 7.892/2013. no 3.555/2000.
3.2. O fornêcedor fica incumbido de apresentar procuraÇão, contrato social, carta de
preposição ou documentc equivalente (originâl ou cópia autenticâda), que dêsigne
expressamente o seu Íeprêsentente h:trililedc para retirada da solicatação de empenho.
3.3. A assinatura de recebimeirtc Íic r.)i§a da soliciieçáo de empenho ou a assinatura na
Ata de Registro de Pieço; sulré :r ,1:r-rtia:ic.Ce de convocêÇâo

4.1. O registro de preço consteiie Cesia Ate, Íirmada entre â PMAAP e â empíesa que
apresentar a proposta clas§iÍicada etn 1o lugar em con§êquência do presente certame, terá
validade pelo ptazo de 12 (doze) ríeses contados a partir da assinatura da ARP pelo
Ordenador de Despesas e a classificada em primeiro lugar.
4.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgâos signatários não ficárão obrigados a
adquirir os materiais exclusivamêntê pelo SRP, podendo realizar nova licitaÇão quando
julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou
inexigibilidade, se for o caso, nos termos da legislação vigente, náo cabendo quâlquer tipo
de recurso ou indenização às empresês signatárias do SRP.
4.3. Na hipótese do ltem 4.2, caso o preço resultante da licitação, dispensa ou
inexigibalidade seja igual ou superior ao constante no Sistema de Registro de Prêços, o
órgão Íica obrigado a adquirir os mâteriais junto à empresa signatária deste lnstrumento, eis
que estâ tem o diÍeito de preferêncie.
4,4. A partir da vigência da Ata ô-- Registro de Prêços, o fornecedor se obriga a cumprir, na
integra, todas as condições --stabeleaidas, Íicando sujeito, inclusive, às penalidades pelo
descumprimento de qLr!iquer Ce ç!as sl3usujâs.

CLÁUSULA QUINÍA - DÁ ADMINISTRÁçÃo DÂ ATA DE REGISTRo DE PREÇos

5.'1. A Gerência dâ Ata de Registío dê PÍêços íicará â cargo dâ PMAAP conforme Decreto
lrunicipal correspondente, nos termos das normas que regem a matéria e normatizações
internas
5.2. A Ata de Registro de Preços oriund? deste certame. durante sua vigência desde que
previamente autorizada peio órgãc gerenciaCor, poderá ser utilizâda por órgáos e entidades
da AdministÍação

CLAUSULA
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Av. João Xxlll, S/N - Centro
CN?J: 01.612.832/000í-21

5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de Preços
deverâo encaminhar solicitação prévia ao óÍgão gerenciador/Departamento Administrativo.
5.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade Íica condicionada aos
seguintes pressupostos:

a) Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor;
b) Anuência expressa do Íornecedor.
c) Náo exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do lote do instrumento

convocatório:
5.5 O quantitativo decorrente das adesôes à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quântitâtivo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgáo gerenciadcr e órgãos participantes, indêpêndente do número de órgãos
nâo participantes que aderirem.

SEXTA - DO PREÇO

6.1. Os pÍeços registrados para a empÍesa signatária deste instrumento são aqueles

constantes nâ Planilha Demonstrativa de Preços.
6.2. Em cada fornecimento, o preÇo tctal será o produto do preço unitário ora registrado

multiplicado pela quantidade que se deseja comprar.
6.3. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da

data de apíesêntação da proposta, exceto por força de legislação ulterior que assim o

permita
6,4. Visando sub8idiaÍ eventuais revisões, o órgão
preÇo§.

6.5. No preQo registrado estão incluídês todas âs
Íretes, seguros, embal3gens, eicaÍgos sociais etc ).
6,6. A revisão de prêços ocoríerá conÍorme ârtigog
cláusulas do eciital.

i@sur-a -- -- i

7 '1 - O combustível deverá ser fornecido de foíma parcelada e contÍnua no estabelecimento

da Contratada, medante apresentaçâo em 02 (duas) vias do docümento dê requisição,

preenchido com a(s) especiÍicações e quantidâde(s) do(s) produtos(s) solicitado(§) e

devidamente assinado. sobre carimbo, pelo Gestor Municipal, ficando a primeira via em

poder da Contratada e a segunda via em poder da Contratante. devidamente assinada,

sobre canrnbo. pela Cc,ntratada no âta Co abâstecimento
7 2. Fica vedado o sutlsiabêisclnleíic 2êiíi âbasiaclmento
7 3 Õ fórnecimento lerá inició a Jartir ca data dc'assinaturê do Conlrâto.

\1 r,1., .lr : i'f !t

gerenciador Íealizatá nova pesquisa de

despesas relativas ao obieto (tributos,

17, 18 e '19 do Decreto n.7.89212013 e

Pági,râ 38/5?
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8.1. O âbastecimento
em 01 (um) posto de
municipalidade

da Írota de veiculos do Município de Alto Alegre
abastecimento, que funcione diariamênte, 24h, na

do Pindaré se dará
zona urbana dessa

9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condiçôes de habilitaÇão êxigidas no edital
de licitâçáo respectivo.
9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, conforme Termo de referência, comunicando,
imediatamente, ao representante legal do órgão gerenciador ou signatário qualquer fato
impeditivo de seu cumpÍimento.
9.3. RespondeÍ às notificaçôes no prazo estabelecido
9.4. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de
fornecimento ão órgão gerenciadoí e aos órgáos paÍcêiÍos.
9.5. A prestaÇão do serviço deverá ser coordenada pelo GESTOR no interior ou Diretor do

Fórum os quais atestaráo o volume sugado.
9.6. O volume de dejetos retirados deverá ser atestado por relatório (conforme modelo) pelo

Gestor da Comarca ou do PMAAP ou seu substatuto, ou servidor da Justiça responsável
pelâ localidade. O relâtório da prestaçâc de serviços deverá acompanhar a Nota fiscal

devidamente atestada pelo fiscal.
9.7. Responsabilizar-sê por todos os impostos, seguros, tâxas e encargos decorrentes do

obieto do presente instrumento;
9.8. Atênder todas as condiçóes de hâbilitaçáo e quâlificação exigidas, nos têrmos da Lei

n.o 8666/'1993.
9.9. Fornecer teiefone, e mail e endereço para notilicações e atendimento dos serviços que

surgirem
9.1ó. A Contratada deverá indicar um prePosto com competência para tomâr decisôês em

nome da contratada em assuntos relâcionados a execução do contrato, especialmente no

cumprimento das determinações do fiscal do contrato.
9.1'1. A Contratada e responsável pelos danos causados diretamentê a Contrâtãnte ou â

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, náo excluindo ou

reduzindo essa responsabilidadc, a fiscalização ou o acompanhamento do contrato pela

Contratante.
9.'12. Cabe a CONTRAÍADA atender prontamente a quâisquer exigênciâs da fiscalização

inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decona qualquer ônus para a

CONTRATANTE, não implicando a atividaCe da fiscalização sem qualquer e)(clusão ou

redução da responsabilidade da CONTMTADA, inclusive perante têrceiros, por qualquêr

irreg;laridade e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTMTANTE
ou de seus agentes.

Min,r,d.I:dihl Jo PPsRP D' /1024
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CLÁUSULA DEZ - OBRIGAÇÔES ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

11.1. Os órgãos signatários fiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condiçÕes

estabelecidas no prêsente instrumento.
1'1.2. A omissão, total ou parcial, da Íiscalização não eximirá o fornecedor da integral
Íesponsabilidadê pelos encárgos que são de §uâ competência.
1 '1.3. Cada óÍgão paíticipante cu êderente deverá indicar o íiscal-gestor do contrato.

í 2,1. O Íegistro do fornecedor será cancelado quando:
a) dêscumprir as condições da ata dê rêgistro de preços;
b) nâo rettÍar a nota de empenho ou in§trumênto equivalente no prazo estabelecido pela

AdministraÇão. sem justiíicatrva aceitável:
c) náo aceitar reduzir o seu prego registrado, nâ hipótese deste se tornar superior àqueles

Praticados no mercado; ou
d) sofrer sançào previstâ nos incisos lll ou lV do caput do aÍt. 87 da Lei n" 8 666' de 1993,

ou no art. 7o dâ Lei n" 1O 52o, de 2002.
12.1.í. O cancelamento de Íegistros nas hipóteses previstas nas alineas a, b e d do itêm

antêrior será formalizado por dêspâcho do órgão gerênciador, assegurado o contraditório e

í0.í. Gerenciar a ARP nos moldes do Decrclo n.7.89212013.
10.2, NotiÍicar o fornêcedor para verificar o seu aceite em caso de Íornecimento
aderentes.
í0.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos adêrentes.
í0.4.1. Caberá ao órgâo aderente a aplicação de penalidade ao fornecedor
descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada
conhecimento da decisão de aplicação de penalidade, ao fiscal da ARP.
í0.6. Câncelar, parcialou totalmenlc, a ARP.

a âmpla defesa.
12.2. O cancelamento do registÍo de
decorÍente de caso fortuito ou força
devidamente comprovados e iu§iiíicaCos
a) por razão de intêresse público, ou
b) a pedido do fornecedor.

pâra órgâos

êm caso de
cópia para

preços poderá ocorrer por fato superveniente,
maicr. que prejudique o cumprimento da ata,

13.'1. O pagamento será êfetuado mediante
contratada, ne estrita ordêm cronolóCica da

ordem bancária emitida
dâta de süa exigibilidade

em ÍavoÍ da empresa
, no prazo máximo de

Páginê 40/52
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30 (trinta) dias, a padu da data de entrega da Nota Fiscâ|, a ser processada em duas vias,
com todos os campos preenchidos discriminando valor unitário e total do item, sem rasuras
ê devidamente atestada pelo servidoÍ responsável pêlo recêbimento do bem, constando,
ainda, o número do banco, da agência e da conta corrente onde deseja receber seu crédito.
13 2. A cada pagamento será verificada a situação dê validâde dos documentos exigidos na
habilitaÇâo.
13.3 Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o íornecedor
será notificado para Íegularizar.
13.4. O fornecedor, depois de notiÍicado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à

regularizaçáo. Findo o prazo, em não se maniÍestando ou náo regularizando, o fato deverá
ser certificado e comunicado ao Departamento Administrativo do órgão gerenciador para as
providências cabíveis.
13.5 Caso e documentação esieja disponível na internet, o gtoptio órgão signatário poderá

baixá-la e carrear paÍa os autos, sem necessidade de comunicar o fato ao fornecedor'
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor faça constar' paÍa fins
de pagamento, o nome ê número do banco, da âgência e da contê corrente, assim como se

disponível, o númêro do íac-síniíe
13.7. A adjudicatária náo pode.á apre§entar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do

regishado na Ata de Regisiro de Preços.
'13.8. A nota íiscal/fatura apresentaCa em desacordo com o estabelecido neste Edital' na

notâ de empenho, na Ata de Registro de Preços ou com qualquer circunstância que

desaconselhe o pagamento será devolvida à adjudicatária e neste caso o prazo previsto no

subitem '13.1. será interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será
rnrcrade a partiÍ da respectrva íegulerlzaÇão
13.9. Nenhum pagamento será efetuado à adiudicatária enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigaçãó. Esse fato não §erá gerador de direito a reajusta mento de preços ou à

atualização mcnetári3

olçoEs DE FATURAiIIÉNTO I

14'1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc)deverá ser encaminhado ao

órgão comprador, que terá o prazo de até 30 (trintâ), na Íorma estatuída no Art. 40, XlV, 'a",

dtLei n" 8.666/93, ou interromper o prazo, no caso de qualquer incorreçâo detectada'

14.2. O documento de cobrança seÍá emitido em nome do órgão comprador, sem emendas

ou rasuras, fazendo mgnção expressa ao número da Soticitação de Empenho e contendo

todos os dados da mesma.
14.2.1 O número de inscrição no CNPJ dâ empresa deverá ser o mesmo da

documentaçâo apresentada para habilitêção, da Proposta Comercial e do documento de

cobrança, que serviu de base para emissáo da Solicitação de Empenho.

14.3. T;do; os tributos incidentes sobre os prgdutos ou serviços deverão estar inclusos no

valor total do documento de cobrança. obseNada a iegislação tÍibutária aplicável à espécie'
'14.4. Qualquer alteração de dados bancários somente será permitida desde que efetuada

em papeltimbrado da empresa as3inadê por representente legal, devidamente comprovado

USULA OUATORZE -

I ror:r, 'lI 
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por documghto hábil e ehcaminhado ao órgáo comprador, antes do processamento do
respectivo pagamênto.
14 5. No documento de cobÍança não deverá conslar descrição estranha âo constante da
Solicitação de Empenho e Termo de Referência.
'14.6. A Contratada apresentará mênsalmente à Contratante as Notas Fiscais para o ato de
atesto, liquidação e pagamento do produto fornecido, acompanhadas das primeiras vias de
requisição de abastecimento emitidas pela Municipalidade.
14 7. O pagamento dos combustíveis fornecidos será efetuado, por meio de ordem bancária
emitida em nome da Contratada, para crédito na conta corrente por ele indicada, uma vez
satisfeitas as condições estabelecidas no Contrato.
14.8. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto

íornecido, com preÇo unitário e preÇo total, deduzidos o desconto aplicado no preço máximo
da Tabela de Preço da ANP, correspondente a semana do faturamento, contendo ainda o
endêreço do local de entrêgê, dêvej1Co, ainda ter no verso, o atesto do recebimento dos
produtos e anexo a impressão das tabelas disponívêis no site da ANP
(http://www.anp.gov-br/preco) que comprove as referências.
14.9. No caso de nâo ser apresentadá â impressão das tabelas disponiveis no site da ANP
(http://www.anp.gov.br/prêco) para fins de aferiÇâo do valor na semana correspondente ao

Íaturamento, será utilizado como base para fins de faturamento o valor médico orçado no

referido processo licitatório.
14.10. A PMMP terá o prâzo de 30 (trinta) dias úteis para efetuar o pagamento, contado dâ
data de rêcebimento da Nota Fiscal, desde que náo haja fator impeditivo provocado pela

Contratada

15.1, Nos termos do art. 70 da Lei no 10.52012002, ficará impedida de licitar e contratar com

a União, Estados, Distrito Federal ou Municipios e será informado a PMAÂP os §istemas de

cadastramento de fornecedoÍes a que se refere o inciso XIV do art. 4o da mesma Lei, pelo
prazo de até Os(cinco) anos, sem prejuizos das multas pÍêvistas neste Edital e das demaas

penalidades legais, a licitantê que:
a) Não ãssinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de

vâlidade de sua proposta;
b) Não retirar a nota de empenho, quando cônvocâda dentro do prazo de vigência da

Ata;
c) Apresentar documentaÇão fal§a;
d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o certame;
e) Retardâr, falhar ou ÍrauCÊr â execução da obÍi§açâo assumida;

0 Não mantiver a proposta;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer frâude fiscal-

í5.í.1. õom fulcro no artigo 7o da Lei no 10 520 e nos artigos 86 e 87 dâ Lei n' 8 666/93, a

adjudicatária Íicará sujeita, no caso de atraso iniustificado, assim considerado pelo

Adiministraçâo. de insxecuçãc icial otr parcial da obíigação, sem prejuízo das

cLÁuqlrlA qrr!Nza- o4q g4!1@s ÀouiNrsrRArrvÀs: .
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rêsponsabilidades c,vil ê criminal, assegurada
penalidades:

a) advertência;
b) multa de:

a prévia e ampia deÍesa, às seguintes

b.í) o,s%(meio por cento) sobre o valor adjudicâdo, no caso de atraso injustiÍacado
parâ atendimento dos prezos estabêlêcidos pela Adminastração para apresentação
dê documentos ou assinâtura e devolução da Ata. Câso o atrâso para assinatura e
devolução da Ata seja superior â 1o(dez) dias, e a critério da Administração, poderá
configurar inexecuçâo total da obrigaçâo assumida, sem prejuizo da rescisão
unilateral da avença;
b.2.) 0.s%(meic por cento) sobre o valor constantê da !9!ê!g-g!!pg!b9, no caso de
atraso injustificado para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento). Após
20 (vinte) dias, e a critó,io de ACministíação, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto, de Íorma a configurâr, nessa hipótese inexêcução parcial da obÍigâçâo
assum,da.
b.3.) 3% (três por cento) ac dia sobie o valor do bem, no caso de atraso injustíficado
paÍa substituição do objeto qus 

"presentar 
defeitos de fabricação durante o periodo

dê garantia, limitada a incidênÇia de 10(dez) dias Após esse prazo, e a critério da
Administração, poderá configurar inexecução parcial da obrigação assumida;
b.4.) 40% (quarenta por cênio) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por
período superior ao previsto nâ êlínea "b.3",
b.5.) íO% (dêz por cenio) sobrê o valor total adjudicado, no caso de não aceitar
manter o compromisso assumidc quanto aos preços registrados. ou em caso de
inexecução total da obrigâçâo assumida;
c) suspensáo temporária do direito de participar de licitaçâo e impedimento de
contratar com o PMAAP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaraçáo de anidoneidade para licitar ou contrataí com a Administração Pública

15.2. O valor da multa, aplicada após o rêgular processo administrativo, sêrá descontado de
pagamentos eventualmente devidos pêlo PMAAP à adjudicatária ou cobrado iudicialmente
por mero da Procurâdoria Geíal do Município
15.3. As sançôes previstas nas alíneas "4", 'c" e "d" do subitem 15.í.1 poderáo ser

aplicadas, cumulativamente, â pêna de multa.
í5.4. As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem í5.í.1 também poderáo ser
aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação

deÍinitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilicito visando a frustrar os

objetivos da licitaçáo ou demonsttêr não po§suir idoneidade para contratar com a

AdminisiraÇâo.
í5.5, Se a contratada nâo proc€der ao rêcolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dia§

úteis contado da intimaçáo por peúe da PMMP, o respectivo valor será encaminhado para

execução pela Procuradoria Geíal do Município.
í5.6. Óo ato que âplicar a penelidade cabêrá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contâr da ciência da intimaçâo, podendo a AdministraÇão reconsiderar ou náo sua decisão

ou nesse prazo encaminhá-lo devidam?rt? infcrmado para a apÍeciaÉo e decisáo superior,

dentro do mesfio piezú.

PREFEITURA MUNICIPÂL DEALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ. MA
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't5.7. Serão publicâdas na lmprensa Oficial es sançóes adminiskâtivas previstâs no subitem
15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitaçâo perante a Administração Pública.
'15.8. O Possível órgáo aderente a ARP será o responsável pelas sanções administrativas
aplicáveis ao Íornecedor, inclusrve aplicação da pena prevista nesta ARP, de acordo com o
que preceitua a Lei no 10.520102, no 8.666/93 ê pelos Decretos n" 7.892/2013, no 3.555/2000
e regimento interno correspondent"J.

OEZESSEIS - ,vEts

16.1. Esta Ata de Registro de Prêços vincula-se às disposlçóes contidas nos documentos a
seguir êspecificados, cujos têores são conhecidos e acatados pêlas paíes:

a) Edital de Pregão PRISENCIAL SRP no 

-/2022 

- Ptoc.26912022
Íermo de Referência quê acompênhcir o edital,

b) Proposta escrita Co Íornecedor ou negoclaçáo/i'ecomposição de preço

c) Ate dâ S:.i!i-. t',:,.rli.:

---_-l

í7,1 O íornêcedor reconhece os dlrêitos do órgão gerenciador rêlativos ao presente

instrumento
a) ModiÍicá-lo, unilateialÍ,]ente, parê melhor adequação às ínalidâdês

interesse público, nos termos do AÍ1. 65 da Lei no 8.666/93, respeitados os direitos

Fornecedor:
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, ncs casos especificados no Art'20 e 21 do

Dêcrêtô 7.892/20't 3.
c) Rescindir nos enumerados nos Art. 77, 78,79 e 80 dà Lei n'8 666/93;

O') npti"at as penalid3dÊs motivada§ pela inexecução, total ou parcial, deste

instrumênto:
B) Flscalizar lunto com o3 demais óÍgão§ signatáÍios, o Íornecimento do§

mateíiais.

cúusuLA oÊzotro - coMUNic

'18.í, As correspondências expedida§ pelas paÍtes signatárias dêverão mencionar o nÚmero

deste instrumento e o assunto especííico da correspondência.-- 
í8,í.1. Âs comunicações ieitas ao órgão gerenciâdor deverão ser endereçadas à:

[ - pnerermúruuriÉrpar- oe ar-I9 4-e-cli ooEnoÀní-- mr ' pmmp --I coMtssÃo PERMANENTE DE LlclrAçAo - cPL i

L- 
- 

4yeqioa óÀiàenre.[4edicr. s/n- Cen'.'o Alto Alegrê do Pindaíé - MA '-

do
do

Lr,n.rl,,l(l'"l,1,,1'r'sllL',' lLrl:' 1 \ r'j'r1\l'\l\



PREÊEITURÁ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. Joáo xxlll, S/l,l - Centro

C |.lPJ: 0í .6 t 2.832/0001 -21

18.2. Eventuais mudanças de endereço do órgáo aderente ou dos ÍoÍnecedores deveráo seÍ
comunicadas por escrito ao órgão Oerenciador.

LA OÊZENOVE . DAS FINAIS

19.1, A Solicitaçáo de Empenho, uma vez emitida, não substitut o instrumento da ARP.
19.2. Todo instrumento de procuraÇão deverá constar Íirma reconhecida do mandante, nos
termos do Art. 654, § 20, do Código Civil Brasileiro
19.3. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade Çom as obrigaçôes por ele
assumida, com todas as condiçóes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçáo e a
cumprir fielmente as Cláusulas ora avençadas, bem como com as normas previstas na Lei

n" 8.666i93 e legislaçáo complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços.
19.4. Os câsos omissos serão resolvidos êm reuniões formais íêito pelo Fiscal da Ata de
ReqistÍo de Precos com a emDresa- contÍatada ou seu orocurador e a quem interêssar.
lavrando-se. ao final da reunião. ata circunstanciada assinada oor todos os oresentes e
encaminhado ao Ordenador de Des99§AS_-p{A-hqI-Sl9Sgçéq

20.1, Pa'a eficácia do presente
publicâção na lmpÍensâ Oficial
3 555/2000.

PMMP p.ovidencierá seu extrato
em conformidade com o Decreto

instrumenic. a
do Muôicípio,

de

?1,1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo lúunicípio de Alto
Alegre do Pindaré/MA, para diramir quaisquer controvérsiâs advindas da execução desta Ata

dê Registro de Preços.
2í.2. E por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes flrmam a presente ARP êm

O2(duas) vias dê igual teor e Íormê, pare um só efeito legal, ficando uma viâ arquivada na

Gerencia Setorial de Licitaçãc dc órgão eêíenciãdor, na forma do Art. 60 da Lei no 8.666/93.

de........ ....... .... .... .. . . de 20.

Responsável legai da CONTMTANTE

Responsivsl legal da CONTRATADA
TESTÉLíUNHAST

[{in rüd. Edilâldo l|P s]Rl'n" /10:2 Cl'I.4'}.4^ÂP/N1Â

VINTE E UM . DO FORO
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N' 12022 - CPLIPII|AAP

ANEXO V

INUTA DO CONTRÂÍO

coNTRATO No _/2023/PlltAÂP
TERUO DÊ CONTRATO DE COMPRA E
VENDA OUE ENTRE SI CELEBRAi' O
IIUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SUA
PREFÊITURA MUNICIPAL
EA

NA FORMA ABAIXO:

cONÍRATANTE e a empresa inscrita no Cadâstro Nacional de Pêssoa Juridicâ

CNPJ

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PII,iDÀRÉ/MA. ATTAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA. SEdiAdA NA AV. JOãO XXIII'
S/N - Centro, Alto Alegre do Pindâre/MA, CNPJ No 01.612.832/0001-21, nêste ato
representâdo respectivârnênte pelo Preíeito Municipal Sr. FRANCISCO OANTAS RIBEIRO
FlLtlO brasileiro, casado, poÍtador da Cédula de ldentidade RG n" 2011392-7, e inscrito no

CPF sob o no 125.761 313-87, residente e domiciliado na Rua J P Almeida, n" 351 Bairro -
Ru.al, CEP no 65.398-COO, nesta Cidacie, através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCACAO ESPORTES E LAZER, sediada na Av Joâo )«lll, S/N - Cenko, Alto Alegre do

Pindaré/MA, CNPJ N" 06.085.197/OOO1-95, nêste ato representado respectivamente pelo

Sêcretário de EducaÇão, Esporte e Lazer Sr. FLÁVIO OLIVEIRA VIANA, brasileiro, casado,
portador da Cédula dê ldentidade RG no 146326'12000-6, e inscrito no CPF sob o no

OO7 .125.423-45. residente e domiciliado na Ruâ J P Almeida, no 4531, Bairro - Rural CEP

no 65 398-OOO, nesta Cidade. através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

sêdiada na Av João XXlll, S/N - Centro Alto Alegre do Prndaré/lvA. CNPJ n"

01.612.83210001-21, neste ato representada respectivamente pela sua Secretária Municipal

de Saúde Sra. MARIA DAYANE MARQUES, brasileira, casada, Portadora do RG no

0145701 12OOO-'1/SSP-i,A e inscrita no CPF sob o no CPF: 035 34'1 903-60' e através da

SUA SECRETARIA MUNICIPÂL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA,
sediada na sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pandare/MA, CNPJ N'
01 .612.832t0001-21, neste ato representado respectivamente pela Secretária Municipal de

Saúde Sra. ELzA MARIA SANTOS Do tlASclMENTO, brasileira casada' portadora do RG

n'77592797-0 SSP/IJA, e inscrita no CPF sob o n" 444.413.803-72, residentê e domrciirado

na Rua Nova n' 403, Barrao - Centro. CEP n" 65 398-OOO, doravante denominada

- CNPJ do Ministério da Fazenda sob o no- estabelecida (inserir enderêço
completo), neste âto denominadâ CONTRAÍADA, representâda por (insêrir o cargo),

senho(a) (qualiÍcação do signatário do contrato), inscrito no Cadastro de Pessoa Física

- cpr, sãÀ ã-, portador do R.G. no 
---de 

acordo com a representação legal que lhe é

outorgada por 

-linserir 

quai dos illsttumêntos: procuração/contrato sociel/êstâtuto
sociail nÉSOl-Ventt celebrar o piesÍ]nte Conirato decorrente da licitaÇão na modalidade
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PREFEITURA I\ÍUI'IICIPAL DE ALÍO ÂLEGRE OO PINDARÉ . I\I!A
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Pr6gão PRESENCIAL SRP n.o _____l2022lCPUPtnAAP e do Procêsso Administrativo
n.o 269l202zsecrcláÍia Municipal dê Saúdê, com Íundamento da Lei n"'10 520, de 17 de
julho de 2002, do Decreto no 10 024, de 20 de setembro de 2019, da Lei no 8.666, de 2'l de
junho de 1993, da Lei no '10 520, de 17 de julho de 2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor, mediante as sêguintes cláusulas e condiçôes:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

í.1. O objeto do presente Termo de Ajuste refere-se a Contratação de pessoa luridica
para fornecimento, sob demanda, de combustíveis (gasolina comum e óleo diesel S-10),
para abastecimento da Írota de veículos das Secretaria Municipal de SaÚde e Assistência
Social, Trabalho e Cidadania do Município de Alto Alegre do Pindaré, que disponha de
pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, com sede â pelo ao menos 40km de
distância da sede do Município. e quê funcione diariamente, 24h por dia, conÍorme
especificaÇões e quantitativcs estabelecidos no Editâl do Pregão identificado no
preâmbulo e na proposta venc-êdora, os quais integram este instrumento, independente
de tiànscrição.

'l,2. Discriminação do objetol

Peicenlual de
Preço

máximo de
bo.nbã (R$)

desconto
sobre o preço

máximo de

Sutr-total
(R$)

Ex: x.xxYo

VALOR TOTÂL GLOAAL R$
l

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso se./ã êxtensa - deverá ser
mencio;ado que canstará eÍt "documento apenso", devendo comiatibilizar-se com aquela
prevista no Termo de Referêncie e con e poposta vencedorc.

?. CLÁUSULA SEGUNDÁ - VIGàÊlCIÀ

2.1-O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início a partir da data de

assinatura do conlrato que dêverá tei vigênÇia aÍé 31112120-, proÍogável na formâ do

art 57, §1" da Lei n" 8.666, d? '13:'3.

rill

G"-r,F-Zq-?:-
l-i-liJí-

lP.'-."0u"-44--

m;J;-i;;



PREFEITURÁ MUiIICIPAL OE ALTO ÂLEGRE DO PIiIDARÉ. MÀ
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3, CLÁUSULA TERCEIRÂ - PREçO

3.í, O valor do presente TeÍmo de Conirato R$dÉ

3.2,3.2. Estima-se que o cronograma de dêsembolso se.á o valor global diluido
mensalmente de forma equitativa alé 311121201a, conforme quântitativo solicitado (sob
demanda), nos termos da alinea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8.666/93.
3.3. No valor âcima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execuçâo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, êncargos sociais.
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
írete, seguro e outros necessários ac cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA OUARTA - DOÍAçÀO ORÇAMENTÁRIA

4.1.As despesas decorrenles desta contraiação e§táo programadas em dotagáo
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercicio de 

-,
na classiíicação abâix5.

xxxxx:xxxxxxxxxxxxxxxxxx;(xxxxx

5. CLÁUSULA OUINTA _ PAGÂEIENTO

5,í. A Contratada apresentará mensalmente à Contratante as Notas Fiscais para o ato de
atesto, liquidação e pagamento do produto fornecido, acompanhadas das pnmerras vias
de requisição de abastecimento emitidas pela Municipalidade.
5.2. O pagâmento dos combustívêas fornecidos sêrá eÍetuado, por meio de oÍdem
bancária emitida em nome da Contratâda, para crédito nâ conta corÍente por ele indicada'
uma vêz satisÍeitas as condiçóes estabelêcidâs no Coôtrato.
5.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto

fornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço

máximo da Tebêla dê Prêço Ca ANP, coríespondêntê a 6emâna do fâturamento,

contendo ainda o êndereço do local de entrega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do
recebimento dos produtos e ênêxc a impÍessão das tabelas disponíveis no site da ANP
(httpr/www.anp.gov.br/preco) que compÍove as referência§.
5.4. No caso de não ser apresentada a impÍessâo das tabelas disponíveis no site da ANP
(httD:r/www anD.qov.brlpreco) para fins de aferição do valor na semana correspondente
ao laturamento, será utilizado como base para Íins de latuÍamento o valor médico orçado
no referido processo licitatório.
5.5. A PIIAAP terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para êfetuar o pagamênto, contado da

data de recêbimento dê Nota Fiscal, desde que não haia fator impêditivo provocado pela

ContÍatada.
5.5. Não serão eíetuados quaisquer pagamentos enquânto perdurar pendent6 dê

liquidação de obrigaçôes em viíiude de penalidades impostas por inadimplência

: :r i

e
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contratual.O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao
Banco _, Agência no _, e Conta Corrente no 

-.
6, CLÁUSULA SEXÍÂ- REAJUSTE E ALTERAçÔES

6.í. O preço contÍatado é fixo e irreâjustável.
6.2. Eventuais alterações contratuais regêr-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no

8.666, de '1993.

6.3. A CONTMÍADA é obrigada a aceitâr, nas mesma§ condições contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se íizêrem nêcessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizaCo do contrato.
6.4. As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite d" 25o,a (vini? ê cinco por cênto) do valor iniciâl atualizado do
contrstn

7. CLÁUSULA SÉrMA - ÊXECUÇÁO E RECÊBIMENTO DO OBJETO

7.1.O fornecimento se dará sob demanda, de acordo com as necessidades e
quantitativos solicitados pela CONTMTANTE, mediante emissão de ordem de
fornecimento emitido pela mesmê, .luranie o período de vigência do contrato.
7.2. As condiçôes de execuÉo e ietebimento do objeto são aquelas pÍevistas no Termo
de Referência, documênto intesrêote e apênso a estê contreto.

8. CLAÚSULA OrrÂVA - FTSCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execuçáo Co obieto será efeiuada por Representante designado
pela CONTRATAI]TE

9. CLÂUSULA NONÂ - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANÍE E DÂ CONTRATADA

9,'t. As obrigaçóes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sáo aquelas prevista§ no

Termo de Referência.

í0. CLÁUSULÂ DÉCIMÀ- SANçÓES ADÍJINISTRATIVAS

10.1 Comete infração adminlstrâtiva nos termos da Lêi no 8 666, de 1993 e da Lei

n' 10.520, de 2002, a Contratôda que:

10.1.1 inexecução total ou pãÍcialÍnente qualquer dâ§ obrigações assumida§ em

decorrência da contíaiâção,
10.1.2 Ênsejar o rstardêneilto da execução do cbjeto;
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10.1 .3 íÍaudar na execução do contrato;
10.1.4 comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5 cometer fraude fiscal:
10.1.6 não mantiver a pÍoposta.

10.2 A Contratada que cometer qualquer das infraçóes discriminadas no subitem
acima flcará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançôes:

10.2-1 âdvertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a ContÍatante;

í0.3 multa moratória de 0,3% (zero vírgula três poí cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento,
observando o limite de 30 (trinta) dias;

10.3.1 multa compensatória de llo/o (dez por cento) sobre o valor total do
Çontrato, no caso de inêxecução total do objeto,
10.3.2 ern caso de inexecução pêrciâI, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitern acima. será aplicada de Íorma proporcional à obrigaçáo
inadimplida;
10.3.3 suspensão de licitâr e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo !.razo de até dois anosi
10.3.4 impedimento dê licitar e contratar com o Município de Alto Alegre do
Pindaré/LíA com o ccnsequente descredenciamento no Sistema de Cadastro
Próprio da PIIAAPP/MA pelo prazo de atê cinco anosi
10.3.5 declaraçáo de inidoneidade para ljcitaÍ ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
puniçáo ou até que seja promovidâ a reabilitação perante a própria autoridade
que apticou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos preiuízos causados;

í0.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de

1993, a Contratada que:
10.4.1 tenha soÍrido condenação definitiva por pratlcar, por meio dolosos,
fraudê fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.4.3 demonstre náo possuií idoneidade parâ contratar com a Administração

em virtude de atos ilicitos prôticados.
tO.5 A aplicaÇáo de qualquer Cas penalidades previstas reâlizar-se-á em procêsso

âdministrativo que asseguraÍá o contraditóÍio e a ampla deÍesa à Contratada'
observando-se o procedimento pre'Jisto na Lei no 8.ô66, de 1993
í0.6 A autoridade competente, na aplicação das sançôes, lêvará em consideraçáo

a gravidade da cgnduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano

causado à Administração, observado o prinoípio da píoporcionalidade
10.7 As penaladâdes §erâo obÍigatoriamente registradas no Sistema dê Câdâstro

PÍôprio da PMAJI\,A.
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rí. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ RESCISÃO

í1.í, O presente Termo de Contrato poderá ser reseindido nâs hipóteses previstas no
ert. 78 ds Loi no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma
Lei, sem prejuizo das sançôes aplicáveis.
1'1.2, É admissível a fusão, cisáo ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
juridica, desde que sejam observados pela nova pessoâ juridica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mântidas as demais cláusulas e
condiçóes do contrato; não haja prejuizo à execuçáo do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administraçáo à continuidade do contrato.
lí.3. Os casos de rescisão contratual serâo formalmentê motivados, assegurado-se à
CONTMTADA o direito à prévia e ampla deíesa.
íí.4. A CONTMTADA reconhece os dirêitos da CONTMTANTE em câso de rescisão
administrativa pÍevista no ãrt. 77 da Lei no 8.666, de 1993.
í'1.5,O termo de Íescisão seíá precedido de Relatório indicativo dos seguintes
aspectos, conforme o caso

'1t.5.'1. Balanço dos evenios contratuârs já cumprido§ ou parciâlmente
cumpridos;
Í't.5.2. Relaçáo dos pagarnêntos já efetuados e ainda devidos;
í1.5.3. lndênizâções c ÍÍultas

I2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGI.JNDA _ VEDAçOES

'12.1. E vedado à CONTRATADA:
í 2.1,í, caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para
financeira;
í2.í.2. interromper a execuçáo contratual sob alegaçáo de
parte da CONTMTANTE, salvo nos casos previstos em lei.
í2.í.3. Subcontrâi-ar.

I3. CLÁUSULÂ DÉCIiIIA TERCEIRA . DOS CASOS OMISSOS.

'13.1, Os casos omissos serão decididos pela CONTMTANTE, sêgundo as disposiçôe8
contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas gerais de
licitaÇões e contratos administrátivos e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes
contadas na Lei no 8.078, dê 1930 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
principios geraig dos c.ntritls.

í4. CLÁUSULA DÉCII.1A OUARTA - PUBLICAÇÃO

í4.'l.lncumbirá â CONTM.TANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento, por

extrato, no Diário OÍicial do iJunicí;)ro, no prazo prêvisto na Lei no 8.666, de 1993.

qualquer operação

inâdimplemento por

r ...:r..i,.l''\i ' tr'it ( 1,..i\\Ii\I,\
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Folhas n".

,I5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

í5.1. O Foro para solucionar os litigios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Comarca de Santê Luzia/l\rA, responsável pelo lúunicípio dê Alto
Alegre do Pandaré/'MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presenle Termo Ce Contrâto foi lâvrado em tÍês
(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes

PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832000í-21

de........ .. ..... . .. . ........... .. de 20. ...

Responsável lÉgâl da CONTRATANTE

RespoÍisávei legal da COIITMTADA
TESTEÀ'UNHAS


